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Resumo 

 

 

Esta dissertação realiza uma reflexão, na perspectiva das práticas 

pedagógicas, a respeito de como diferentes formas de organização de 

espaços terapêuticos e/ou educativos implicam em diferentes efeitos 

de subjetivação (entendidos como produção da vida). Tendo como 

base a constituição de redes de gestão e atenção à saúde, supostas 

na definição do Sistema Único de Saúde, reflete sobre as redes como 

dispositivos. As redes, em sua potência de criação de novas formas 

de produção de vida e afetamento, de aprendizagem e de mudanças 

nas práticas educativas, no setor da saúde, podem configurar uma 

potência inusitada à pedagogia: invenção de mundos, de afetos, de 

conhecimentos. A dissertação apresenta a descoberta da pedagogia 

cartográfica: a estética das redes no setor da saúde como política 

cognitiva e ética do ensino-aprendizagem em coletivos. 
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Abstract 

 

 

This dissertation presents a reflection, in the perspective of the 

pedagogic practices, about how different forms of therapeutic and/or 

educational space organization implies different subjetivation effects 

(understanding as life production). Basing on the constitution of the 

administration and attention nets, according to the definition of the 

Brazilian Public Health Service, reflects about the nets as devices. 

The nets, in their potency of creation of new forms of life and 

affecting production, of learning and of changing in the educational 

practices, in the health sector, it may configure an unexpected 

potency to pedagogy: invention of worlds, of affections, of knowledge. 

This dissertation presents the discovery of the cartographic 

pedagogy: the aesthetic of the nets in the health sector as cognitive 

politics and the ethic in the teaching- learning process in collective. 
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1. As inquietudes e desassossegos de um 
pedagogo cartógrafo nascente 

 

 



 

Esta dissertação constitui-se como caminhada exploratória por 

algumas inquietações. Dito de outra forma, trata-se de deixar 

reverberar algumas das minhas marcas – aquelas que, de um modo ou 

de outro, impuseram a realização deste trabalho dissertativo e de 

investigação. Entendo por “marca” uma espécie de “abertura” de tempo 

e de espaço que nos possibilita a aprendizagem e nos convoca a criar 

novas possibilidades de atuação pela necessidade de re-pensar saberes, 

práticas e perguntas ou pelo engendramento irrevogável de novidades. 

Proponho um trabalho de pensamento que traga aquilo que é do campo 

do visível – as atividades acadêmicas e profissionais – mas traga 

também o que é do invisível (e por isso até um pouco indizível). Invisível 

como o que pertence às sensações, como aquilo que nossas emoções 

detectam, mas a razão não tem acesso, sem o trabalho de constituir 

corpo e língua, atualizando, talvez, algumas das nossas marcas e 

permitindo quem sabe, a partilha com nossos companheiros de cenários 

e paisagens. Ao tentar dizer o indizível, me proponho um texto de corpo 

e língua, de primeira e terceira pessoa, de singular e plural, de todos os 

tempos ao mesmo tempo, que diga de minha vida, meu corpo e minha 

prática, mas também, de outros corpos, outras vidas e outras práticas 

pelas quais me permiti afetos, cruzamentos e novidades. 

 

Uma destas marcas veio da graduação em pedagogia na 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs). Durante o curso, 

muitas foram as falas, espaços e tempos que me afetaram e, portanto, à 

minha formação profissional, mas o último ano – que englobou estágio e 

estudo de autores “pós-modernos” – foi, sem dúvida, muito fértil em 

termos de marcas e o que trouxe maiores implicações para este 

momento em particular. As leituras e estudos sobre Foucault, Jorge 

Larrosa e Jennifer Gore, entre outros, somados à prática docente, 

trouxeram os primeiros desafios sobre as possibilidades da constituição 
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de atos pedagógicos e a produção de efeitos de subjetivação, a partir 

das diferentes formas de organização e políticas de pensamento. A 

aproximação da reflexão “pós-moderna”, na perspectiva das práticas 

pedagógicas foi no mínimo instigante, provocando a desestruturação de 

determinados modos de entendimento do sujeito, do “eu”, da razão, do 

corpo e da inteligência humanas – e conseqüentemente – da educação. 

Antes (em outro território) não havia dúvidas sobre o sujeito e a 

racionalidade que eu gostaria de formar/construir com os alunos: eu 

pensava em um ideal de cidadão participativo, capaz de auto-regulação 

e autonomia moral e que pelo desvelamento das situações de 

desigualdade, fosse capaz de lutar por uma realidade melhor. Com a 

entrada em cena da crítica pós-moderna, senti necessidade de repensar 

muitas das minhas certezas – abriu-se uma fissura de tempo-espaço, 

que rachou as certezas da professora-moderna-em-mim. 

 

A crítica à racionalidade moderna me convocou a pensar nos modos 

como esta mesma razão era produzida no interior das instituições (do 

ensino e da clínica) e em que medida o paradigma científico-instrumental, 

ao priorizar o pensamento técnico/formal, acabava por produzir corpos 

assépticos e fragmentados, uma lógica de mundo baseada em relações 

binárias do tipo saúde-doença, normal-patológico, limpo-sujo, inteligente-

deficiente e que dispositivos cognitivos eram disparados por um ensino 

baseado na busca incessante do que de igual pode haver na diferença. O 

cruzamento da educação (ensino) com a saúde (clínica) surgia diferente da 

idéia tradicional onde a não-aprendizagem se justificava na falta de saúde, 

com, por exemplo seus conseqüentes encaminhamentos, isto é, a 

medicalização dos escolares. 

 

Assim, foram se integrando ao meu cotidiano de estudante 

questões relacionadas com a racionalidade, a subjetividade ou a 

identidade cultural. De que forma racionalidade, subjetividade e 
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identidade cultural se articulavam com o ensino? Quais seriam 

implicações desta trama em minha prática docente de “sujeito 

moderno”, mergulhado na pós-modernidade, e que iria enfrentar o 

desafio de ser professora pela primeira vez. Desterritorializada, a 

pedagoga-moderna-em-mim perdeu os referenciais e ficou sem 

respostas – o desassossego tomou conta e pediu passagem para outras 

formas de ser-em-mim. 

 

Pois bem, realizei meu trabalho de estágio em 1996, com uma 2ª 

série de uma escola estadual de ensino fundamental em Porto Alegre, 

com 17 meninos e 22 meninas, entre os 07 e os 10 anos de idade. Nas 

atividades de leitura, escrita e matemática, tentei – ao menos um pouco 

– que eles trouxessem seu universo para a sala de aula, na tentativa de 

trazer para a escola a cultura infanto-juvenil e tornar nosso cotidiano 

um pouco mais interessante. Trabalhamos com a música como 

produção cultural e meu corpo deu passagem para a pedagoga-pós-

moderna-em mim, preocupada com identidades culturais. 

 

Devorei o pensamento foucaultiano, no sentido de dar corpo e 

passagem – no meu pensamento e na minha prática – para o 

pensamento ontológico/genealógico de Foucault. Aqui, as marcas já se 

atualizavam e, sem deixarem de ser intensivas, engendravam outras 

formas de ser-em-mim. Variando em intensidade, a inquietação inicial 

persistia. As questões relacionadas à produção de efeitos de 

subjetivação, às racionalidades e à cognição, longe de estarem 

respondidas suscitavam mais questionamentos. O pensamento de 

Foucault incitava e atiçava o desassossego, como se as marcas, mesmo 

se atualizando, buscassem ainda gerar outros corpos, irreconhecíveis 

 15



ainda para mim, no meu próprio corpo em devir1. Sobre as marcas, 

Suely Rolnik (1993, p. 242) diz que o estranhamento “não pára por aí”. 

Segundo a autora, “pela razão mais óbvia, pois enquanto estamos vivos, 

continuam se fazendo marcas em nosso corpo”. Entretanto, segue 

Rolnik, “também por uma razão menos óbvia, uma vez que posta em 

circuito, uma marca continua viva, quer dizer, ela continua a existir 

como exigência de criação que pode eventualmente ser reativada a 

qualquer momento”. 

 

Em 1997, conclui a faculdade de pedagogia achando que a 

educação e os diferentes espaços educativos (tanto formais, quanto 

informais), embora pudessem ser profundamente criticados, eram 

potencialmente agenciadores de múltiplas possibilidades de criação de 

novas formas de ser-no-mundo. 

 

A inquietação com a criação deu origem a uma proposta de 

trabalho que chamei de Oficina de Criação Pedagógica e que passei a 

propor em escolas e espaços de atendimento psicopedagógico. O desejo 

era realizar um trabalho com professoras e professores – principalmente 

                                       
1 Guattari e Deleuze denominam como “devir” o processo de criação do 
novo e do imprevisível que potencialmente escapa de tudo que é 
“estratificado e definitivamente cristalizado” (Guattari, 1987, p. 170). Os 
autores relacionam o conceito de devir, com a existência de uma “névoa 
de imagens virtuais” (Deleuze, apud Pelbart, 2000, p. 71) que compõem 
e cercam tudo que existe e as multiplicidades potencialmente em vias 
de atualização. Pelbart (2000) explica que  esta “poeira virtual, mais do 
que apenas rodear  cada coisa, contém as forças em vias de atualização 
nesta coisa” (p. 71).  
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de séries iniciais – que pudesse problematizar2 as dinâmicas da sala de 

aula, oferecendo um espaço de reflexão sobre práticas cotidianas que 

acabavam por eliminar nas crianças sua capacidade de criação e de 

aprendizagem. 

 

As outras marcas que foram se engendrando e propondo novos 

entendimentos foram muitas, de diferentes intensidades e vieram 

principalmente de meu trabalho na Saúde Pública. Atuei como 

coordenadora pedagógica na Escola de Saúde Pública, da Secretaria de 

Estado da Saúde do Rio Grande do Sul (ESP/RS), de 1999 até 2002, 

sendo absoluta e totalmente enredada pela Educação em Saúde 

Coletiva. Além do trabalho, o encantamento causado por autores como 

Gilles Deleuze, Félix Guattari, Michel Serres e Suely Rolnik, entre 

outros, com os quais me encontrei ao cursar duas disciplinas como 

aluna especial (ouvinte) no Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Ufrgs: Processos Afetivos na Construção da Inteligência e Educação, 

Saúde e Pesquisa, ambas com o professor Ricardo Burg Ceccim, fizeram 

reverberar as marcas anteriores, produzindo novas diferenças. 

 

A atuação na área da Educação em Saúde Coletiva intensificou o 

desassossego na medida em que propôs a aproximação de dois campos 

singulares do “fazer humano no mundo” e que possuem implicações 

igualmente profundas para o “ser-humano”. Saúde e Educação, ao 

proporem determinados agenciamentos e organizações produzem 

mesmo o que poderá, ou não, “ser” humano. Uma sensação de tamanha 

                                       
2Ceccim; Armani (2001, p. 33) utilizam a expressão “pensar 
problematicamente”, baseando-se em uma formulação de Foucault. Os 
autores explicam que “pensar problematicamente opõe-se a uma 
história das representações pela captação das linhas de fuga de que 
cada pensamento é portador”, concluindo que “o pensamento 
problematizador é aquele que inventa novas questões em lugar da 
busca por respostas”. 
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desterritorialização, que a pedagoga moderna/pós-moderna-em-mim 

sentiu-se atordoada como alguém que se encontra pela primeira vez em 

um país estrangeiro, onde tudo passa a ser novidade. Perplexidade. 

Multiplicidade. Encantamento. Medo. Vertigem. Novas marcas 

buscando potências de atualização. Novos corpos pedindo espaço e 

língua, tempo e território. 

 

Inicialmente, apenas pressenti (as marcas quando falam...) que a 

Educação em Saúde Coletiva, não era só o agrupamento de dois campos 

distintos do conhecimento e das práticas humanas. A educação em 

saúde coletiva não era a aplicação de estratégias de ensino à saúde 

coletiva, onde a educação fosse meramente uma ação metodológica 

aplicada ao setor da saúde com o objetivo de dar conta e transferir 

determinados conteúdos, que viessem gerar novas condutas (Oliveira 

Silva, 1994, p. 37). 

 

Mais por afecção3, do que pela racionalidade, senti que a saúde não 

poderia estar para a educação como um conteúdo a ser transmitido e 

ensinado nos espaços restritos e restritivos das salas de aula. Tanto 

educação, quanto saúde se inscrevem em determinadas práticas 

pedagógicas, produzindo, seja no interior dos espaços acadêmicos ou 

clínicos, efeitos de subjetivação; criando, ensinando e legitimando 

categorias como normal, bom, justo, correto, saudável, inteligente etc., que 

determinam ou orientam os nossos desejos e a nossa capacidade de 

afirmação da vida. 

                                       
3 Ceccim (1997, p. 28), com base em Spinoza, diz que “todo encontro é 
afecção, isto é, quando há um encontro afetamos e/ou somos afetados 
pelo outro”. Conforme o autor, então, “os afectos podem ser de alegria 
ou de tristeza”. Seriam afectos de tristeza “todos aqueles que diminuem, 
entravam, bloqueiam ou empobrecem a vida”; os de alegria seriam 
“todos aqueles que expandem, favorecem, compõem, apontam novos 
olhares e caminhos”. 
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Assim, passei a considerar que nossos modos de organização estão 

tecidos por conceitos e perspectivas que orientam a forma mesma do 

humano organizar seu estar no mundo. Por outro lado, são nos espaços 

institucionais que são produzidos efeitos de subjetivação, ou seja, é nas 

instituições que se constitui e define o que é o ser humano: desejos, falas e 

corpos, suas possibilidades de se organizar em um mundo, sendo 

acolhidos como saudáveis, doentios, inteligentes, deficientes etc.. As 

diferentes formas de organização estariam implicadas, portanto, na 

produção de territórios de humanidade, onde ela possa ser compreendida, 

sentida, instituída, organizada e vivida cotidianamente. 

 

O que mais temos aí, senão práticas pedagógicas que nos 

ensinam, isto é, produzem aprendizagens sobre formas específicas de 

habitar e ser uma pessoa, um mundo – configurado e composto por 

contingências sociais, subjetivas, epistemológicas e históricas. Portanto, 

um pedagógico descolado de onde habitualmente o vemos – como os 

espaços educacionais (principalmente da família e das escolas), 

reterritorializado nas práticas cotidianas e institucionais da vida, mas 

também nos estranhamentos e fissuras de instituições e formas. 

 

Escolho, de incontáveis universos possíveis para captarmos um 

pouco mais sobre práticas pedagógicas e aprendizagens nas práticas 

institucionais, o campo da Educação em Saúde Coletiva, na perspectiva da 

implementação do Sistema Único de Saúde (SUS). Saúde sob a forma de 

políticas públicas, saúde coletiva, cujas linhas tranversas afetam as 

propostas da educação em saúde e a idéia de saúde e de educação. 

Educação em saúde e educação na saúde como espaço-tempo para 

invenção de novas práticas pedagógicas potencialmente agenciadoras de 

aprendizagens. 
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Vejo na paisagem da Educação em Saúde Coletiva a que fui exposta, 

um lugar privilegiado de cruzamento entre a educação e a saúde. De um 

lado, a tarefa da formação e desenvolvimento de pessoal e da produção de 

conhecimento, de outro a tarefa da implementação de uma rede de 

atendimento e cuidados relativos à saúde das populações, imprimindo 

uma dimensão coletiva à saúde e pedindo a formulação de novas 

disposições para a educação em saúde. A gestão do setor da saúde tem aí 

um novo significado relevante: a estruturação de si mesma de maneira 

descentralizada, capaz de estimular gestões descentralizadas e 

regionalizadas em diferentes esferas de Governo, constituindo-se como 

desafio do desenho da rede do SUS. Considero também que tanto a 

educação formal, quanto os lugares de atendimento terapêutico são 

territórios privilegiados de produção da vida. Penso também que as 

propostas de organização da saúde em sistemas dispostos em rede, podem 

ser potencialmente criadoras de novas possibilidades de invenção de si e 

do mundo, instigando/provocando agenciamentos coletivos de cognição e 

re-invenção ética de territórios de significação da vida, trazendo 

implicações para a formação no âmbito da saúde. 

 

Portanto, as reflexões e problematizações que apresento neste 

trabalho não dirão respeito à organização de currículos, disciplinas ou 

didáticas presentes na formação em saúde, embora considere que as 

escolhas feitas neste sentido também se constituam em práticas 

pedagógicas. Dirão respeito à ESP/RS e suas propostas, principalmente 

aos Núcleos Regionais de Educação em Saúde Coletiva (Nuresc), pois foi 

aí que sofri afecções e encontros, compartilhados com outros 

companheiros de viagem. 

 

As vezes, no entanto, não sei se escolhi ou fui escolhida. Como diz 

Rolnik, “cada marca tem a potencialidade de voltar a reverberar quando 

atrai e é atraída por ambientes onde encontra ressonância”. Assim, 

 20



continua Rolnik, “muitas de nossas escolhas são determinadas por esta 

atração”. Ao voltar a reverberar, uma marca anterior, atraída por um 

fator atual se “reatualiza”, inserida “no contexto de uma nova conexão, 

produzindo então uma nova diferença”. Importa agora, tentar captar e 

traçar ao menos algumas das incontáveis linhas e fluxos que afetaram 

minha expedição de pedagoga na educação em saúde coletiva. 

 

Proponho, então o convite para que refaçamos a viagem pelas 

águas e terras da saúde e da educação. Gostaria, no entanto, nesta 

viagem pelas águas e terras da educação e da saúde, de ser não mais do 

que um viajante – “e nem sequer como um viajante que se encaminhe 

para um ponto de chegada, pois este não existe”, mas tendo “em vista, 

isso sim, observar bem e manter os olhos abertos para tudo o que 

realmente se passa no mundo” (Nietzsche, apud Eizirik, 1996, p.100). 

Olhar curioso e por vezes assustado... Os primeiros navegadores 

esperavam, talvez, cair pelas beiradas do mundo. Não me sinto muito 

diferente. 

 

A viajem não será turística, mas exploratória. Para tanto, não 

caberão na bagagem outras coisas que não um corpo vibrátil, meu corpo – 

e outros corpos – se propondo a novas afecções. Descobrir e dar imagem ao 

que é captado afetivamente; nada a desvelar, desocultar ou revelar. 

Também não caberá, em tal tipo de viagem, a descrição prévia de agentes 

com suas certezas prévias: - Aqui, estamos em tal lugar! Não. Necessitamos 

de astrônomos e cartógrafos, curiosos e afins: que lugar é este? Ou ainda: 

como foi possível construir tais lugares e territórios? Quem determina que 

eles existam nos mapas dos mundos? Para quais vidas tais territórios dão 

passagem e existência e quais são impedidas? Quais aprendizagens são 

empreendidas e produzidas? 
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Proponho que esta expedição se chame cartografia. Navegadores 

de além-mar, além-educação, além-saúde, cartógrafos e curiosos, bem-

vindos! Nossa expedição poderá convocar novos corpos, atualizando 

marcas, fazendo reverberar nosso/s corpo/s vibrátil/eis. Onde houver 

este chamamento, paremos um pouco, nos deixemos ficar um tempinho 

a mais apreciando e, talvez, transformando as paisagens. 
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1.1. Paisagens: imagens e fluxos que se oferecem ao 
pedagogo cartógrafo 

 
 

 



 

As paisagens, antes de serem ilustrações e recortes da realidade 

ou declarações da verdade, fazem parte de universos e narrativas 

possíveis. 

 

Se aproximam mais de nuvens ou névoas de imagens virtuais. O 

que importa é que são narrativas que podem: podem ter acontecido ou 

estar acontecendo, agora mesmo enquanto lemos... Podem se constituir 

em acontecimentos – na medida em que acontecimentos são potências 

de afecção. Pedacinhos de vidas possíveis. 

 

Não têm ordem cronológica, nem título, nem se propõem a serem 

cenários para explicações, mas para exploração. 

 

São paisagens que indicam os universos de afecção e apontam as 

implicações ético-políticas para a educação na saúde. 

 

As paisagens virão como inserções ao longo do texto, com a 

chamada de pedagogo cartógrafo. 

 

Se o leitor desejar, poderá encontrar em “Latitude e Longitude: 

diário cartográfico” algumas informações adicionais sobre as paisagens, 

tais como quando, onde, que personagens e ao que se referem. 
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O pedagogo cartógrafo 1 

¹ paisagem 
 

Faz um frio daqueles que parece congelar até os ossos. A cidade 

repousa envolta em uma neblina que engole tudo, conferindo aos 

enormes prédios e avenidas ainda adormecidas uma luz peculiar. Eles 

chegam cansados. A viagem havia sido longa – mais longa do que 

podiam imaginar. Logo de cara, comentam: - Tem muita gente que veio 

de longe... Olha só a quantidade de ambulâncias do interior!! De fato, o 

pátio e o estacionamento estão completamente lotados por ambulâncias 

de diferentes cidades.  

Entram em um saguão com uma placa imensa: “EMERGÊNCIA”  - 

“RECEPÇÃO” suspensa por cima da porta. Apresentam-se ao porteiro 

que pergunta qual é a emergência. Eles explicam brevemente. O 

guarda/porteiro, parecendo meio contrariado, indica que eles entrem na 

sala de espera e se apresentem ao enfermeiro. A sala de espera é um 

salão com cerca de 70m², piso emborrachado, com uma TV suspensa 

em um canto (desligada – ainda é muito cedo?) e cadeiras de plástico – 

daquelas fixadas em módulos de quatro em quatro – arrumadas em 

fileiras, de frente para a TV desligada. À esquerda há uma pequena 

porta com dois avisos: “Aguarde a chamada” e “São consideradas 

emergências: quadros que colocam em risco a vida, como crises agudas 

de pressão e paradas cardíacas ou respiratórias”. Eles ficam a um só 

tempo embaraçados e confusos. Afinal, não era bem essa a sua 

emergência... Subitamente, o medo e desconforto tomam conta. “E se 

nos mandam embora? Onde é que vamos?” Não era este o primeiro 

lugar que eles procuravam – também não seria o último... De qualquer 

modo, se apresentam ao enfermeiro assim que a porta se abre. 

- Bom, é que faz uma semana sinto uma dor nas costas e desde 

ontem não consigo mais segurar nem uma colher... Já fui em outros 

médicos, mas não acharam nada, então a gente veio aqui. 
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- Aguarde a chamada. 

Sentam nas cadeiras. E aguardam por três dias... A sala fica por 

vezes completamente lotada, mas nunca completamente vazia. É 

impressionante a quantidade de crianças muito pequenas. Muito choro. 

Olhos desamparados. Cheiro de suor, de agonia, de cansaço. Chinelos 

de dedo nos pés roxos de frio. 

E a espera de quem é paciente – que deve exercitar ou criar 

paciência em meio a própria agonia, dor, desconforto e impotência. Sala 

de espera. 
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2. Aproximação com as práticas pedagógicas: 

educação, saúde, pensamento, tudo em ato 



 

A forma-homem4 se forja em ferro, fogo e força. Isso já nos foi 

mostrado por Foucault e Nietzsche – mestres na arte de dar visibilidade 

aos inúmeros mecanismos que nos subjetivam: desde a análise das 

distribuições de espaços e tempos, aos mecanismos sutis das rotinas, 

interrogatórios, punições e exames. As estratégias de entrelaçamento 

entre saber/poder e práticas sociais exploradas por Foucault em sua 

extensa bibliografia, deixam à mostra as malhas que tecem nossa forma 

atual. 

 

Foucault, ao tecer os conceitos de tecnologias do eu, sanção 

normalizadora, corpos dóceis e disciplina, cartografa linhas e fluxos de 

dispositivos que produzem nossa existência e que por ela são 

produzidos. A relação entre disciplina e docilização dos corpos traçado 

por Foucault (1996, p. 127), toma o corpo como objeto de uma 

“maquinaria de poder que o esquadrinha, o desarticula e o recompõe”, 

tornando-o “tanto mais obediente quanto mais útil, e inversamente”. 

Foucault nos exibe as linhas invisíveis que capturam e produzem o 

corpo, dissociando-o do poder, “não simplesmente para que façam o que 

se quer, mas para que operem como se quer, com as técnicas, segundo 

a rapidez e a eficácia que se determina. Máquinas que passam por uma 

“arte de punir” (id. ib. p. 163) que não pretendem a repressão, mas que 

ao “relacionar os atos, os desempenhos, os comportamentos singulares 

a um conjunto, que é ao mesmo tempo campo de comparação, espaço 

de diferenciação e princípio de uma regra a seguir” produz padrões de 

comportamento. O autor nos mostra como uma penalidade perpétua 

                                       
4 Pelbart (2000, p. 13) utiliza a expressão forma-homem para afirmar 
que aquilo que temos instituído como modelagem humana é produto de 
fabricação social e histórica. Para este autor, numa perspectiva 
nietzscheniana a forma-homem é uma “forma reativa e impotente que se 
pretende eternizar”. No entanto, importa é saber quais “as múltiplas 
forças que batem à porta”, pondo em xeque essa forma. 
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“atravessa todos os pontos e controla todos os instantes das instituições 

disciplinares”. Ela “compara, diferencia, hierarquiza, homogeniza”, e, 

por conseguinte, “exclui”. Em uma palavra, para Foucault, “ela 

normaliza”. 

 

Jorge Larrosa (1999), a partir da perspectiva foucaltiana 

desenvolve um estudo dos aparatos pedagógicos presentes na rotina 

das salas de aula, com ênfase na formulação de Foucault de tecnologias 

do eu. O autor destaca que há um cruzamento entre subjetividade e 

experiência de si, onde só há sujeito porque existem tais experiências. 

Larrosa destaca como várias rotinas de sala de aula se constituem em 

dispositivos da experiência de si, com destaque para a produção de 

práticas do ver-se, expressar-se, narrar-se, julgar-se, dominar-se. 

 

Nietzsche, em Genealogia da Moral, fala-nos da constituição de 

uma raça, um povo e uma forma germânica e de quanta violência 

(empalamentos, apedrejamentos, esfolamentos, por exemplo) foi 

necessária para instituir memórias e corpos com a marca indelével de 

um ser uno e moral. Nietzsche aponta o cruzamento entre o processo de 

origem e constituição de um ser estável, com a produção de uma 

criatura capaz de fazer e manter promessas, ser sincero e da violência 

que esta construção implicou. O autor destaca: “talvez nada exista de 

mais terrível e inquietante na pré-história do homem do que sua 

mnemotécnica: grava-se algo a fogo, para que fique na memória”, 

conclui o autor (Nietzsche, 2001, p. 50). 

 

Esses autores falam (e, com isso, inventam língua) sobre marcas 

ou inscrições que se fazem em nossos corpos, erotizando-nos, 

obrigando-nos a emitir signos, determinando desejos, normatizando-nos 

e normalizando-nos nas práticas e atos de nossas vidas. 
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Atualmente, nossas sociedades de controle contam com a 

delicadeza de muitas máquinas bem mais sutis (e talvez menos 

dolorosas fisicamente) que forjam e configuram os corpos (nossos 

corpos) contemporâneos. 

 

Isto implica em pensar que os homens biônicos que somos hoje 

carregam dentro de si os germes daquelas violências... Forjas de tempos 

e espaços se rebatem em nossas almas, produzindo nossos corpos 

híbridos e biônicos com seus múltiplos acoplamentos – telefones 

celulares, laptops, computadores, e-mails, vídeos, agendas, enfim uma 

gama de novos braços, pernas, memórias e ouvidos constituem nosso 

corpo atual.  

 

As paisagens de Nietzsche, de Foucault e da contemporaneidade 

colocam-nos diante do desafio de uma constante produção, com seus 

possíveis efeitos de subjetivação. Importa, então, acompanhar as formas 

que vão se constituindo e nos constituindo, inscrevendo em nossos 

corpos determinadas marcas que circunscrevem e territorializam 

comportamentos e desejos em modos específicos de ser.  

 

Tanto Foucault, quanto Nietzsche, mostram que é a partir de 

mecanismos ou dispositivos de regulação e normalização – inscritos nas 

práticas institucionais – que são construídas e legitimadas categorias 

como normal, patológico ou inteligente. Categorias, aliás, carregadas de 

conotação moral como bom, justo ou belo, que, embora construídas 

histórica e culturalmente, adquirem valor transcendental, constituindo, 

ao mesmo tempo, um caráter de ideal humano a ser alcançado e de 

estado natural (da natureza humana) e desejável. 

 

Mais recentemente, Pierre Lévy (1993) tem apontado que as redes 

constituídas por atores humanos, biológicos e tecnológicos tecem e 

 30



definem a cognição, o pensamento e os atos sociais. Isto é, são práticas 

pedagógicas, pois podem ensinar certos modos de pensar e 

determinadas formas de agir. 

 

Dizer que uma prática pedagógica se constitui por um conjunto 

ilimitado e infinitesimal de ações, organizações e produção de saberes 

(Lévy, 1998, p. 08), implica compreendê-la como uma “rede complexa” 

(id. Ib. p. 135), onde atuam e interagem um grande número de fatores: 

humanos, tecnológicos e organizacionais. Implica, também, modos de 

interação entre estes diferentes fatores, isto é, também se referem às 

formas de gestão das ações, organizações e conhecimentos. 

 

Considero como práticas pedagógicas todo o conjunto de rotinas, 

fluxos, tempos, espaços e relações que, operando em nossos cotidianos, 

funcionam como aparelhos/máquinas de produção de subjetividades 

coletivas e individuais, como também, toda a maquinaria que inscreve 

em nossa corporeidade e vidas marcas que ensinam formas autorizadas 

e desejáveis de saúde, corpo e vida ou passam a autorizar outras 

saúdes, outros corpos e outras vidas. 

 

As linhas desta maquinaria, passei a ver e sentir quando estava 

em sala de aula: o controle dos tempos, das posturas, das atividades, 

dos espaços. Depois, passei a vê-las também nas salas de espera dos 

hospitais, na distribuição dos espaços terapêuticos ou de ensino, nos 

agendamentos de consultas, na anamnese, nas ações programáticas 

que não se abrem à escuta e numa educação em saúde que se 

fundamenta no repasse de informações e conteúdos. Por outro lado, 

ficava uma inquietação, uma reverberação de marcas, de que talvez, 

esta fosse mesmo sua força produtora e que não se tratava de 

dinâmicas ou tempos fechados, mas permeáveis. Talvez, ao alterar os 
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diagramas5 das salas de aula, ou dos consultórios e leitos, seus efeitos 

de subjetivação também pudessem sofrer modificações. 

 

Não penso que se trate de um determinismo que aprisiona a ação 

e o pensamento humanos. Os seres, individual ou coletivamente podem 

re-inventar, deformar, problematizar ou criar através das brechas. 

Apesar da força instituinte dos atos sociais, somos capazes – temos 

potência – de inventar novas formas de pensar e agir. Temos, portanto, 

a potência para novos agenciamentos e práticas pedagógicas inéditas. 

Pois, como afirma Deleuze (1998, p. 220) sobre a transição das 

sociedades disciplinares para as sociedades de controle, “não se deve 

perguntar qual é o regime mais duro, ou o mais tolerável, pois é em 

cada um deles que se enfrentam as liberações e as sujeições”, portanto, 

conclui o autor, “não cabe temer ou esperar, mas buscar novas armas”. 

 

Trata-se, então, de encontrar as brechas onde uma prática 

pedagógica possa funcionar com alguns intercessores6 que possibilitem 

aprendizagem e saúde inventivas. Dispositivos intercessores, são 

aqueles que intercedem em favor de determinados atos de pensamento, 

práticas ou acontecimentos, isto é, trabalham pela passagem das 

inovações. “O essencial são os intercessores”, salienta Deleuze (1998, p. 

156), pois, continua o autor, “sem eles não há obra”. O autor diz que 

“podem ser pessoas – para um filósofo, artistas ou cientistas; para um 

cientista, filósofos ou artistas – mas também coisas, plantas até 

animais, como em Castañeda”. 

                                       
5 O conceito de diagrama é utilizado por Foucault para designar as 
“relações de força que caracterizam uma formação; é a repartição dos 
poderes de afetar e dos poderes [que uma força tem] de ser afetada”, 
conforme explica Deleuze (1998, p. 80). Os diagramas são forças em 
mútua interação. 
6 A expressão intercessores é de Deleuze e Guattari (1998). Ceccim 
(1998) explica-nos: “são dispositivos que intercedem por uma política 
(em favor de uma política)”. 

 32



 

Admitindo que as práticas pedagógicas sejam também, conforme 

comentário de Lévy (1998, p. 137) sobre as investigações de Bruno 

Latour, “o resultado provisório de associações contingentes e 

heterogêneas”, gostaria, então, de trazer alguns dos postulados que, 

entendo, configuram uma prática pedagógica: 

 

� Postulado de provisoriedade: uma prática pedagógica será sempre 

provisória, circunstancial e momentânea, estando aberta e 

permeável às estranhezas com as quais venha a se encontrar – 

sejam de ordem subjetiva, tecnológica ou organizacional; 

 

� Postulado de abertura: constituição de linhas de fuga7. Uma prática 

pedagógica não se encerra em determinismos de qualquer espécie. 

Não há relação causa-efeito, mas um jogo de interações que pode 

tornar, ou não, possível algum acontecimento, re-arranjo e/ou 

aprendizagem; 

 

� Postulado de incerteza: não é possível afirmar quais encontros uma 

prática pedagógica será capaz de agenciar, nem sequer se 

acontecerão. A única forma possível para captar os movimentos, 

agenciamentos e efeitos de uma prática pedagógica é a das 

sensibilidades do corpo vibrátil. Os diferentes fluxos e linhas 

tranversas que podem acompanhar uma prática pedagógica podem 

também tornar impossível qualquer previsibilidade; 

 

                                       
Conforme Costa, as linhas de fuga ou o esquizo são uma formulação de 
Deleuze sobre algo que “foge de antemão por todos os lados” e que, 
pertencendo a uma campo social, constituem  seu “rizoma ou 
cartografia” (Costa, 2000, p. 130). 
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� Postulado de produção: pela provisoriedade, abertura e incerteza, o 

desafio ético das práticas pedagógicas é o da ativação de processos 

de pensamento, de ação e de subjetivação sem pretensão 

universalista, considerando apenas a processualidade e a 

singularização. 

 

Quero ainda destacar que a mesma linha de fuga que retira as 

práticas pedagógicas da sala de aula e da escola, acaba engendrando 

novas linhas. Uma delas compreende a aprendizagem como 

subjetivação. Subjetividade que não se refere à construção ou 

consolidação de um “self”, uma evolução do ego ou a sucessão de fases 

do tipo sensório-motor, simbólico, operatório, como evidências de um 

progresso individual, onde meios sociais como família, educação, saúde, 

trabalho etc., colaboram, ou não, para o adequado desenvolvimento do 

indivíduo. Não se trata, então, de uma subjetividade produzida “apenas 

através das fases psicogenéticas da psicanálise” como afirma Guattari 

(1992, p. 20), mas que, conforme a autor, se fabrica “também nas 

grandes máquinas sociais, mass-mediáticas, lingüísticas”. Trata-se 

antes da subjetivação como “produção dos modos de existência ou 

estilos de vida” (Deleuze, 1998, p. 141-142), onde “não há sujeito, mas 

uma produção de subjetividade”. Assim, a subjetividade assume um 

caráter social e coletivo, pois “está em circulação nos conjuntos sociais 

de diferentes tamanhos: ela é essencialmente social, e assumida e 

vivida por indivíduos em suas existências particulares”, conforme 

definem Guattari e Rolnik (2000, p. 33). 

 

Se uma linha de fuga compreende a aprendizagem como 

subjetivação, outra linha de fuga, despedagogiza o pedagógico, pois, ao 

captar nas práticas sociais seu estatuto pedagógico, retira a pedagogia 

do espaço da sala de aula, permitindo perguntar desde quando a sala 

de aula é o espaço privilegiado de ensinar (e aprender?) e a clinica é o 
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espaço organizado e privado da terapêutica. Quem afirmaria que 

educação e saúde não são sempre produções coletivas, multifacetadas? 

Ao fazer estas perguntas, se abrem novas possibilidades para a 

pedagogia, que passa a ter uma ocupação outra: não mais o 

desenvolvimento cognitivo, racional, escolástico, a organização de 

conteúdos ou a adequação curricular, mas traçar as cartografias, 

tentando assim “seguir, em diferentes momentos, o traçado que as 

linhas delineiam” e captando “os universos de referência de que elas são 

virtuais portadoras” (Costa, 2000, p. 130).  
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3. Pedagogia: questão de definição – o que é – 
ou questão de potência – o que pode a 

pedagogia? 



 

O arranjo que mais sistematicamente encontramos para educação 

e saúde apresenta-os como fenômenos sem unidade possível. Trata-se, 

informa-se e reivindica-se saúde, sendo a educação uma ação 

metodológica específica, introduzindo-se na área da saúde a partir de 

“modelos de intervenção pedagógico-sanitários”, como muito bem 

denuncia Oliveira Silva (1994, p. 37). 

 

Por meio de diferentes estratégias educativas na saúde, passamos 

a organizar as informações e as tornar disponíveis em dois ambientes 

da educação formal: na educação de profissionais da saúde e na 

educação escolar básica (desde a educação infantil até o ensino médio). 

Embora as informações sejam distintas para as duas modalidades, o 

que desejo destacar é a lógica ou a perspectiva que as orientam e suas 

possíveis produções. 

 

A Educação em Saúde (como construção institucional) que a 

mídia compreende e comemora, reconhece Educação em equivalência à 

acumulação de informações e competência para as evidências de 

adoecimento e prevenção de danos e Saúde como vivência consecutiva 

de hábitos que passam a organizar nosso modo de vida, segundo 

padrões de proteção contra danos. 

 

A pedagogia moderna, assim como a construção de uma 

pedagoga-moderna-em-mim precisa conhecer as fases de 

desenvolvimento cognitivo (em estruturas progressivas e sucessivas) 

para propor a intervenção educativa. Desta forma, já é dado de antemão 

o destino do processo de aprendizagem, estão definidos e identificáveis 

o sujeito, os hábitos, a vida. 
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Temos assim uma combinação reconhecida como natural para o 

encontro entre a educação e a saúde, mas até aqui ainda estamos 

seguindo os traçados de um mapa: apenas uma constatação de 

determinados arranjos. Para iniciar a viagem – cartografia - 

propriamente dita, é necessário um salto. Desnaturalizar, 

desterritorializar. 

 

A cartografia se proporá, não a definir, o que é a educação na 

saúde, mas a buscar a potência, o que pode, o que é produzido pela 

educação na saúde. A cartografia levanta questões, investiga realidades 

e interroga a paisagem. Costa (2000, p.100) desafia-nos: “trata-se, 

talvez, de melhorar as perguntas ao invés de buscar respostas”. O autor 

então mostra que “ao indagarmos acerca do que pode o corpo, o 

pensamento, a educação, não nos referimos às suas supostas 

identidades essenciais e nem ao que eles devem ou deveriam fazer”. 

Para o autor, indagamos sobre “sua potência produtiva, a sua força de 

gerar o novo e a diferença”, de tal forma que, “em assim o fazendo”, 

indagamos sobre “sua capacidade de afirmar a vida”. Não se trataria, 

portanto, “de uma questão de representação, mas de produção”; não se 

trataria “de uma questão moral, mas ética (de potência)”. 

 

Para o pedagogo-cartógrafo, portanto, importará pensar o campo 

da educação na saúde na perspectiva das práticas pedagógicas e suas 

produções: de sentidos, de corpos, de vidas, de territórios. Implica em 

redesenhar este mesmo campo, distendendo-o, dobrando-o e 

amassando-o, traçando novas configurações. Não se trata apenas de re-

localizar um determinado campo temático, mas da possibilidade de 

criar novos territórios que convoquem o pensamento sobre a educação e 

a saúde. Implica em uma viagem nada tranqüila, pois diferente de 

seguir um mapa e suas coordenadas propõe-se duvidar daquilo que 
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torna o mapa possível, lançando dúvidas sobre os elementos que 

propõem, orientam e determinam sua constituição. 

 

Nos diversos espaços terapêuticos e educativos, cabe perguntar: 

quais efeitos de subjetivação estão sendo aí produzidos? Quais  

possibilidades de existência estão sendo aí movimentadas? Quais 

aprendizagens? Quais os encontros que estão sendo possibilitados e 

provocados? Que vida está sendo afirmada? 

 

Assim, a educação e a terapêutica deixam de ser espaços de 

mediação, favoráveis ao adequado desenvolvimento humano, passando 

a ser entendidos como espaços de produção de humano, adequado e 

desenvolvimento; espaços-tempos de práticas pedagógicas. 

 

Ao desterritorializar o pedagógico que sistematicamente 

delimitamos aos espaços educacionais, deixamos de definir uma 

imagem sobre a aprendizagem que a reconheça na sua relação com 

domínio e organização de informações e conteúdos. Aprender passa a 

ter potência: invenção de si, do mundo e de relações, isto é, a 

aprendizagem passa a ser tomada como inscrição de marcas nos 

corpos, efetuadas pelos múltiplos e infinitesimais diagramas das 

rotinas, cotidianos e tecnologias que nos cercam e afetam; 

aprendizagem como subjetivação; aprendizagem como problematização 

de certezas e de mundos. Também como possibilidade de criação e 

invenção de novos mundos e formas de ser. Linha de fuga que escapa 

das capturas, dos territórios já determinados e das forças instituídas. 

Potência criativa de modos inéditos de ser e possibilidade de inventar a 

vida. Arte de si e do mundo. 

 

Traçar uma cartografia se diferencia do mapeamento, na medida 

em que seu foco e sua preocupação, é a dúvida do território. É voltar o 
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olhar para a caminhada/processo de constituição de territórios. Se 

penso neste trabalho como uma cartografia, é porque nela é possível o 

rompimento de territórios e a invenção de subjetividades. Para o 

cartógrafo, não há nada a entender pela essência ou explicar pela 

transcendência, para ele “não há nada em cima – céus de 

transcendência - nem embaixo – brumas da essência” (Rolnik, 1989, p. 

66). “O que ele quer”, afirma Rolnik, “não é nem entender, muito menos 

identificar: é embarcar na constituição de territórios existenciais, 

constituição de realidade” (id. Ib., p. 67). 

 

Para puxar novas linhas de significação e desfazer territórios 

instituídos da educação na saúde, para convidar à aprendizagem e para 

a atualização de novas marcas, novas saúdes e novas educações, trago 

a cartografia. Para pensar em uma pedagogia cartográfica. 

 

Pois uma pedagogia cartográfica seria constitutiva da pedagoga-

cartógrafa-em-mim. Ao duvidar de mapas previamente definidos, a 

pedagogia cartográfica pode buscar a potência de novas produções, 

linhas e configurações, que não coincidem com o que já está instituído, 

buscando novas pulsações, novos traçados, linguagens e corpos, 

forçando ao pensamento. Implica, segundo Costa (2000, p. 127), “em 

assinalar que aquilo que se encontra instituído, normalizado, 

naturalizado e organizado”, possa, ainda de acordo com este autor, “ser 

lançado, pela ação de um processo de produção molecular (invisível, 

indizível, virtual, microfísico), num devir pedagógico outro”. 
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O pedagogo cartógrafo 2 
 

R paisagem 
De modo que chegou ao Prédio D muito cedo, pois já havia sido 

avisada que se chegasse muito tarde não seria atendida. Já nem ligava 

tanto para a dor de cabeça, que afinal já a acompanhava a uns dois 

meses. Constatou que já haviam chegado, de fato, muitos. Esperou 

pacientemente em uma das três grandes filas que se formavam diante 

dos guichês A, B e C. Depois de duas horas de espera – a estas alturas 

já estava ficando com fome – chega sua vez. Desapontada, é informada 

que falta o anexo 3 devidamente preenchido, inclusive a alínea K e que 

deve se encaminhar ao guichê 7, na área 12, para pegar o tal “anexo”. 

Nova fila, nova espera, mais uma hora (e a fome fazendo o estômago 

roncar alto), pega o tal anexo, preenche como pode, volta ao ponto de 

início. Lá é informada que, infelizmente, deverá juntar ao anexo, 

comprovante de residência, que ela não trouxe, pois nem imaginava ser 

necessário, afinal já havia feito a “tal carteirinha”... Sem entender mais 

nada, voltou pra casa: Agora, tenho que voltar amanhã... 

No dia seguinte não pode voltar. Foi então dois dias depois, com 

todos os documentos. Volta apenas para descobrir que naquele dia 

(porque???) não haveria atendimento; que voltasse em três dias, que 

agendasse primeiro por telefone, que esperasse abrir a agenda, que 

haviam mudado algumas coisas “no sistema” (???) nos últimos dias. E 

agora José? 
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4. Sistema Único de Saúde como rede em 

prática pedagógica 



 

A razão moderna, fundamentada numa perspectiva de produção 

analítico-científica, tem proposto arranjos institucionais produtores de 

uma subjetividade serializada, asséptica, uma existência pautada pela 

regularidade, que se afirma no igual e abomina a diversidade de modos 

de existir, pondo em ação uma prática pedagógica da re-cognição e não 

da cognição, conforme conceitua Virgínia Kastrup (Katrup, 1997). 

Normalizadora, portanto, e que busca encontrar sempre o que pode 

haver de “mesmo” no outro. A vida que se afirma, neste caso, é linear, 

regular, igual, livre de afetos, sem bifurcações, dúvidas, criação ou 

invenção, uma quase morte. 

 

As práticas em saúde constituídas nesta perspectiva centram-se 

em um conjunto de técnicas e procedimentos, na medicalização e 

medicamentalização das doenças. A saúde, assim produzida, passa a 

ser um “bem” a serviço da produção (não como afirmação da vida, mas 

como produção capitalística8) e a doença um mal que deverá ser sanado 

a qualquer custo. A expressão da relação saúde-doença é colocada 

numa correlação binária de oposição, onde a doença é a falta de saúde e 

o rompimento da harmonia e do equilíbrio humano e a saúde seu 

perfeito equilíbrio e enquadramento nas normas padronizadas pela 

fisiologia e biologia. Assim, a educação em saúde passa a ser 

informativa, corretiva e indicativa de práticas de higiene e de cuidado de 

si, cujo efeito é o da assepsia do corpo, a separação ou dualidade entre 

corpo-pensamento, saúde-doença e normal-patológico. O desenho ou 

                                       
8 Produção capitalística é uma expressão de Félix Guattari, que indica a 
padronização de uma subjetividade que se engaja na órbita da 
valorização econômica do Capital. A produção capitalistica é aquela que 
“trata, num mesmo plano formal, valores de desejo, valores de uso e 
valores de troca e faz passar qualidades diferenciais e intensidades não 
discursivas sob a égide exclusiva de relações binárias e lineares” 
(Guattari, 1992, p. 133). Essa produção se materializa sob o capitalismo 
ou o socialismo burocrático. 
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arranjo organizacional que tem correspondido e dado corpo a estas 

práticas está bem representado pela pirâmide que é, conforme Righi 

(2002, p. 77), “sustentada por uma base que faz, mas não cria e que 

tem no seu topo, na direção, gerência, os espaços de comando, controle 

e criação”. 

 

As ações programáticas e campanhas em saúde parecem 

evidenciar esta lógica. Por meio da divulgação na imprensa (TV, rádio, 

outdoors etc.) e de campanhas, tais como da “Vacinação de Idosos”, 

“Prevenção do Câncer Ginecológico”, “Controle da Diabetes ( e/ou da 

Hipertensão)”, ou “Deixe a Dona Saúde Bater à sua Porta”9. De modo 

geral, estas ações acontecem da seguinte forma: o Ministério da Saúde 

coloca em movimento, por períodos determinados (aliás, aspecto 

singular das campanhas: elas sempre têm data de início e de fim – “de 

tal dia até tal dia” – para sua realização), ações de alcance nacional com 

temáticas bem específicas, voltadas para públicos bem específicos 

(mulheres, idosos ou crianças, por exemplo). São, geralmente, ações de 

caráter preventivo, às vezes com distribuição de recursos10 e que 

implicam em mobilização nacional, com farta distribuição de materiais – 

cartazes, folderes e, se for o caso, vacinas, seringas etc.. Geralmente, 

estas ações ocorrem em um “efeito cascata”. O Ministério da Saúde 

comunica às Secretarias Estaduais de Saúde, dirigindo-se ao secretário 

estadual e aos coordenadores da política afeta à campanha. São 

também colocados em cada campanha/programa “pacotes” de 

capacitação. A cada programa de assistência ou prevenção, um 

programa de educação. Se for “Prevenção de Câncer Ginecológico”, por 

                                       
9 Tratam-se de lemas para divulgação de programas propostos pelo 
Ministério da Saúde, nos últimos oito anos. 
10 Os recursos liberados pelo Ministério da Saúde são geralmente 
destinados por objeto programático e costumam circunscrever ações e 
temáticas específicas, tais como gestação de risco, epilepsia, álcool e 
drogas, por exemplo. 

 44



exemplo, será comunicada a Política de Saúde da Mulher que estará 

sendo realizada a campanha tal, nos dias tais e que isso implicará na 

realização de divulgação, distribuição de materiais, mobilização nos 

postos e unidades de atendimento, capacitação dos profissionais, 

reciclagem das equipes de saúde, supervisão da implantação das ações 

e mobilização de multiplicadores, sendo função do gestor estadual (Ah!), 

realizar os contatos com suas diretorias regionais e municípios. Assim, 

o Ministério da Saúde manda para as Secretarias de Estado, que 

mandam para as secretarias municipais, que mandam para os postos 

de saúde, que acionam seus agentes e conclui-se uma cadeia de 

comando vertical de execução programática. 

 

No entanto, a proposta e constituição de um Sistema Único de 

Saúde (SUS) corresponde a um conceito de saúde que implica na 

complexidade, diversidade e amplitude da produção da vida humana. Tal 

como definido na lei, o SUS deve buscar dar conta de pensar e organizar 

um sistema de saúde que corresponda ao conceito abrangente de saúde 

como expressão da qualidade de vida. A possibilidade de que a saúde seja 

a produção mesma da vida, que se dá no coletivo, não está afastada da 

própria lei (CF, 1988, LOS, 1990)11. 

 

Descentralização da gestão setorial, integralidade da atenção à 

saúde e participação popular com poder deliberativo constituem as 

diretrizes do SUS, configurando caminhos e formas para a rede definida 

pela Constituição Federal (Art. 198). Estas diretrizes devem indicar os 

processos, os modos de gestão e a organização do trabalho e das 

práticas cotidianas. A cada diretriz correspondem possibilidades 

distintas, mas entrecruzadas, estabelecendo-se rotações de eixo e 

                                       
11 Constituição Federal, aprovada em 1988, e Lei Federal nº 8.080 de 19 
de setembro de 1990, que regulamenta o Sistema Único de Saúde, 
conhecida como Lei Orgânica da Saúde (LOS). 
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produção de sentidos. Uma vez que não se pode definir previamente aos 

atos de entrecruzamento e que regularidades serão propostas, pode-se 

estimar que quando a linha da integralidade da atenção é cruzada com 

a da participação popular, emerge uma terceira linha (transversal) com 

direção diversa, implicando em uma nova produção de sentidos e, um 

novo acoplamento de novas e variadas possibilidades. Não se tratam 

somente de linhas que configuram uma rede, mas que potencialmente 

indicam ao pedagogo-cartógrafo possíveis linhas de fuga de práticas 

instituídas em saúde e na educação na saúde. Portanto, podem implicar 

também em novos territórios de produção de sentidos, subjetivação e 

aprendizagens. 

 

Gostaria de salientar que a opção pelo trabalho em redes não 

pretende defender a constituição de um novo modelo organizacional ou, 

como salienta Righi (2002, p. 78), não se trata de propor “um novo 

modo de organização que, em tese, estaria substituindo a pirâmide por 

superá-la, em todos os aspectos”. Se trata, antes, de tentar perceber na 

constituição das redes uma nova prática pedagógica, com possíveis 

implicações para a formação e o desenvolvimento na saúde e para a 

educação em saúde. 

 

Arranjos organizacionais em rede podem não ser uma total 

novidade, mas sua potencialidade tem se atualizado por meio da 

informática – não tanto pelo computador como recurso, mas porque, 

como estratégia de memória, comunicação e relações, a informática dá 

corpo às redes – e a uma prática pedagógica a partir de novas 

tecnologias. 

 

“O que aparece em uma rede como único elemento constitutivo é o 

nó”, coloca Kastrup (1997, p. 58). Para esta autora, pouco importa as 

dimensões de uma rede, uma vez que “pode-se aumentá-la ou diminuí-la 
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sem que perca suas características de rede”. O que a autora nos chama a 

atenção é que a rede “não é definida por sua forma, por seus limites 

extremos, mas por suas conexões, por seus pontos de convergência e de 

bifurcação”. Por isso, Kastrup diz que “a rede deve ser entendida a partir de 

uma lógica das conexões e não por uma lógica das superfícies”. A autora 

evoca-nos, então, “o exemplo das redes ferroviária, rodoviária, aérea e 

marítima e ainda o das redes neuronal, imunológica e informática”. Todos 

os exemplos são de “figuras que não são definidas por seus limites 

externos, mas por seus agenciamentos internos”, portanto, a rede não 

“pode ser caracterizada como uma totalidade fechada, dotada de superfície 

e contorno definido, mas sim como um todo aberto, sempre capaz de 

crescer”, o que se daria por meio “de seus nós, por todos os lados e em 

todas as direções”. 

 

Enquanto estratégia de organização dos serviços de saúde, o 

trabalho em rede traz algumas implicações, entre as quais destaco: 

 

� Acessibilidade: cada nó pode e deve conectar-se a outros nós. No 

caso da saúde, implica em acesso irrestrito da população, de tal 

forma que quem necessita/quer/deseja atendimento possa ser 

dignamente acolhido, seja qual for a porta (link) escolhida como 

meio de acesso; 

 

� Resolutividade: o trabalho dos profissionais deixa de ser uma 

atividade solitária – mas a perspectiva de equipes 

multiprofissionais passa a ganhar espaço nos ambientes 

terapêuticos. Projetos terapêuticos devem ser formulados diante 

das histórias de vida que chegam aos serviços; 

 

� Preservação da autonomia: o trabalho em saúde, constituído em 

rede, implica em capacidade de maleabilidade. Demanda, portanto, 
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uma prática de escuta, não só relativa àquele que 

procura/necessita os serviços, mas entre os diferentes 

profissionais implicados no atendimento, direta ou indiretamente; 

 

� Direito à informação e divulgação de informações: não significa 

necessariamente que todos deverão saber tudo, mas que devem ser 

pensadas formas de acessar, discutir, construir/desconstruir – 

desde conceitos até rotinas de trabalho; 

 

� Responsabilidade: na relação entre os profissionais e deles com a 

população, o trabalho em rede traz a possibilidade da invenção 

(não só de novas técnicas e tecnologias, mas da vida e de variadas 

possibilidades de existência) e, portanto, de responsabilização 

frente ao criado, ao instituído; 

 

� Hierarquização e regionalização: cada nó, como uma unidade 

produzida e produtora de linhas e fluxos, caracteriza-se como 

ponto de entrada da rede, devendo estar o mais acessível de cada 

usuário por proximidade geográfica e facilidade de ingresso 

assistencial, além de compor uma rede de cuidados progressivos, 

conforme as necessidades assistenciais que integralizam a atenção 

à saúde. 

 

Na rede, talvez não se trate mais de fazer corresponder a cada 

esfera de governo uma única ação, do tipo governo federal que planeja, 

estadual que controla e municipal que executa. Talvez a proposta não 

seja sequer de inverter estes papéis, mas de propor uma construção 

coletiva e ações conjuntas, onde cada esfera possa compartilhar 

planejamento, execução e regulação. Trata-se, talvez, de acolher e 

somar: não mais planejar ou executar, mas planejar e executar e 

controlar. 
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Em rede, mudam os movimentos que fazemos como trabalhadores 

na saúde. Já não podemos ser mais apenas trabalhadores que 

executam ações doenço-centradas 12 – injeções, curativos, 

preenchimento de formulários, encaminhamentos – mas passa a ser 

nosso trabalho refletir, planejar, propor e controlar a gestão e as formas 

da atenção. Também usuários e gestores são partícipes, colaboradores 

com responsabilidades específicas. Cabe destacar que toda construção 

coletiva implica em criação, invenção e, portanto, responsabilidade e 

cuidado diante do que constituímos. 

 

Certamente ainda caberiam responsabilidades específicas para 

trabalhadores, usuários e gestores, mas, por outro lado, estas 

definições poderiam ser refeitas. Novos acordos poderiam ser pensados, 

diante de contextos específicos e de acontecimentos que convidassem à 

invenção. 

 

A centralidade do atendimento proposto pelo SUS já não estaria 

nas doenças, nem nos usuários, mas na interface e na ação de 

trabalhar, criar e viver coletivamente, complexamente e integralmente 

(Figura A). 

 

                                       
12 A expressão doenço-centrada foi inventada por mim porque acredito 
que é mais adequada do que as expressões como “médico-centrada” ou 
“hospitalocêntrica”, por propor a reflexão de práticas que tem como 
centro a doença. A medicina hegemônica – em todas as suas práticas – 
se orienta neste sentido, mesmo quando trata de pensar e propor 
prevenção e promoção da saúde. 
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Figura A. Da pirâmide à rede: possibilidades 

 

 

 

Se, por um lado há todo o esforço por estabelecer/procurar 

estratégias de organização do trabalho em consonância com os 

princípios do SUS – dentre os quais destaquei a constituição de redes 

de atenção, por outro lado, são bastante intensas as campanhas e ações 

programáticas de âmbito nacional e políticas específicas que tendem às 

organizações fracionadas e verticalizantes. Um dos grandes desafios 

para os trabalhadores da saúde passa a ser exatamente a criação de 

espaços e tempos, na perspectiva da complexidade e da multiplicidade. 

Uma vez que não estão descartadas as campanhas e ações 

programáticas – até por seu impacto político e financeiro – de que forma 

se pode pensá-las e organizá-las num eixo de integralidade? E não 

sendo isto possível, qual opção fazemos então? Quais estratégias somos 

capazes de inventar? 

 

Talvez por isso, o SUS possa nos desafiar tanto na área da 

educação, quando torna múltiplo, ramificado e complexo o que nos 
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parecia uno e planificado. A legislação do SUS exige novas práticas e 

estas não se fazem sem novas práticas pedagógicas. Práticas 

pedagógicas novas na formação dos profissionais, na educação em 

saúde, na produção de conhecimento, na educação permanente e na 

prestação de serviços. Roubando as palavras de Pélbart (1993, p. 118), 

não se trata do “milagre da multiplicação dos peixes, mas das espécies, 

dos mundos, de seres – multiplicação ontológica”, isto é, uma nova 

possibilidade à educação: prática pedagógica disruptora de modelos 

previamente instituídos – novas dobraduras nas paisagens. 
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O pedagogo cartógrafo 3 

]paisagem 
 

O prédio, amarelo por fora, era do inicio do século. Entraram em 

um belo saguão, muito alto, com uma escadaria imensa de madeira. 

Um tapete vermelho recobria a parte central dos degraus. Tudo quieto, 

imponente... Subiram ao segundo andar, onde foram recebidos 

educadamente. Foram convidados a entrar na sala de reuniões. 

A sala não era menos imponente que o saguão. Muito alta, com 

pinturas retratando os rostos de antigos diretores; uma mesa enorme e 

pesada de madeira, toda trabalhada em entalhes repousava sobre um 

piso de madeira quase totalmente coberto por um tapete vermelho; 16 

cadeiras, também de madeira, também entalhadas. No canto da sala, 

uma mesa com um computador. Silêncio. Cheiro de madeira e livros. 

Depois da reunião, foram convidadas (eram cerca de doze 

pessoas) a visitar as outras partes de prédio. Saíram seguindo por um 

corredor com piso de madeira, onde seus passos ecoaram de modo 

singular. Atravessaram uma porta alta e larga ao final do corredor.O 

piso agora era emborrachado, branco. Tudo era branco: piso, paredes, 

portas, janelas. Um cheiro misturado de suor, álcool, remédio. Quartos 

de cerca de 40m² com três ou quatro camas. Não eram camas. Eram 

leitos. Alguns pacientes circulavam com seus tubos de soro, em seus 

pijamas, arrastando os pés cansados. Outros espiaram com 

curiosidade. Alguns nem viram, nem quiseram. 

Seguem então por este corredor. Atravessam outra porta. Descem 

novamente ao térreo, desta vez no lado oposto ao que haviam entrado. 

O piso desta vez é de cimento – estava em reforma; as paredes pareciam 

mesmo necessitar de reparos, ou eram velhas o suficiente para cair, ou 

inacabadas, sem reboco ou pintura. Tudo parecia cru. As pessoas se 

acotovelavam, sentadas em cadeiras ou no chão. Deitadas em macas ou 
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no chão. Esperavam atendimento como podiam. Eram atendidas como 

dava. Cheiro de cimento, de mijo, de suor, de remédio, de álcool. Um 

desespero latente parecia dominar o ar, os olhos, os corpos. 

Um hospital. Três corredores. Três mundos. Três espaços. Três 

tempos. 
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4.1. Atos pedagógicos: a formação no e para o Sistema 
Único de Saúde 

 



 

Este trabalho tem destacado a dinâmica do SUS como rede de 

gestão, de cuidado e de educação em serviço – onde pouco importam as 

formas que a rede assuma; importam as possibilidades de inter-relações 

e de conexões. Neste sentido, desejo ressaltar que a cartografia que 

venho traçando, tendo sua ênfase na educação na saúde, precisa seguir 

a rede até o fim. Afirmo assim, a potência da rede, onde um abalo ou 

alteração em um dos nós, poderá abalar e afetar outros tantos pontos e 

conexões. 

 

Se o SUS potencialmente agencia práticas disruptoras com modelos 

previamente instituídos, ao desafiar para a criação de formas e articulações  

inéditas para a organização das ações, estratégias e políticas públicas de 

saúde, da educação na saúde se espera nada menos que seja 

instrumento/dispositivo para as mudanças de entendimento e de práticas, 

tornando possíveis novas dinâmicas. Parece, no entanto, que a expectativa 

é de uma intervenção meio mágica de mudança de comportamento, por 

meio das “capacitações”13 e da educação continuada, como se as pessoas 

não trabalhassem em rede ou a partir de vínculo e responsabilização com 

usuários, porque lhes faltasse informações. Ouvíamos muito que os 

trabalhadores não sabem sobre o SUS, seus princípios, diretrizes e 

disputas, nem trabalhar em rede e, que, portanto, era necessário capacitá-

los. O que se daria por meio do repasse de informações e conteúdos, 

unicamente. Quer dizer, espera-se uma educação que forma, informando, 

de modo universalista, com resultados comportamentalistas. Soma-se o 

fato de terem sido definidos pela Constituição Federal de 1988 a formação 

e o desenvolvimento científico e tecnológico como competência da gestão do 

                                       
13 Expressão bastante utilizada (principalmente em propostas de cunho 
programático) e bastante criticada, por evocar a idéia de “tornar capaz 
de”, como um conhecimento aplicado sobre uma prática delimitada, 
forjada como no comportamentalismo. 
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SUS (Constituição Federal, Art. 200, incisos III e V) e temos colocado um 

desafio para educação na saúde que a confunde com o treinamento 

constante para programas. 

 

À educação se atribui grande responsabilidade e capacidade, 

como se por si só ela fosse dispositivo intercessor para as mudanças 

econômicas, sociais, culturais e políticas, seja na sociedade de forma 

geral ou no campo da saúde em particular. Porém, se a educação 

implica organização e repasse de informações, sem ser capaz de afetar-

agenciar-produzir um desejo outro, sem ser da aprendizagem e criação, 

será muito pouco significativa sua potência inovadora e criativa. 

 

Do encontro entre uma proposta de governo com um grupo de 

pessoas criadoras e problematizadoras, encontramos uma fecunda 

inovação, a Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul (ESP/RS), 

que deu origem a várias propostas para a educação na saúde, entre 

elas, os Núcleos Regionais de Educação e Saúde Coletiva (Nuresc). Sua 

proposta e constituição partem, de início, de novos supostos: “compor 

uma política feita de forças e fluxos, abertura de fronteiras e abertura 

ao risco de tomar decisões por sensação e não por evidência” (Ceccim, 

Armani, 2002, p. 143).  

 

Tendo como desejo14 esta abertura ao novo e à escuta, e também 

por acreditar na potência de uma educação inventiva na saúde, a 

ESP/RS passou a propor conceitos e estratégias que pudessem 

consolidar seu trabalho. Foram pensados inicialmente os conceitos de 

educação, saúde e coletiva, desdobrados do próprio desejo da ESP/RS: 

                                       
14 Desejo aqui é o “processo de produção de universos psicossociais” 
(Rolnik, 1989, p. 25), ou como define Guattari (2000, p. 215) “todas as 
formas de vontade de viver, de vontade de criar, de vontade de amar, de 
vontade de inventar uma outra sociedade, outra percepção do mundo, 
outro sistema de valores”. 
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educação em saúde coletiva. Assim, a direção da ESP/RS propôs três 

disparadores15: 

 

� Educação: processo relativo aos aprendizados, envolvendo aspectos 

cognitivos e afetivos de caráter sócio-interativo. A educação abrange 

tanto o campo das construções cognitivas, quanto as experiências 

intensivas resultantes do estar junto e da composição de coletivos de 

aprendizagem. 

 

� Saúde: em seu sentido mais abrangente, saúde é a expressão das 

condições de vida e trabalho, expressando as determinações das 

condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio 

ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e 

posse da terra e acesso às ações e serviços de saúde, mas é também, 

a capacidade de enfrentar as adversidades do meio, a capacidade de 

lutar por qualidade de vida e mobilizar energias para reinventar a 

vida. 

 

� Coletiva: qualidade da produção e circulação do conhecimento e 

das relações sociais, pode estar referida a um conjunto de pessoas, 

à articulação de projetos ou ao intercâmbio entre instituições. Essa 

concepção supõe e propõe processos cooperativos ou de interação, 

substituindo as noções centralizadoras, totalizadoras e 

homogeneizadoras para reconhecer a importância da formação de 

redes, a interação entre diversidades e as parcerias 

descentralizadas e transversais. 

 

                                       
15 Estes disparadores estão descritos em Ceccim; Armani (2001, p. 37), 
e não foram colocados em formato de citação, uma vez que apresentam 
uma produção da gestão coletiva, da época em que atuei na ESP/RS. 
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Os conceitos puderam se articular em fluxos moleculares, com as 

linhas de criação e constituição de dispositivos e arranjos em rede, 

como os Nuresc e outras práticas pedagógicas da ESP/RS. 

 

Para entender um pouco mais sobre a proposta dos Nuresc, é 

preciso saber que o Estado do Rio Grande do Sul, no período em tela 

(1999 a 2002), estava organizado em 19 Coordenadorias Regionais de 

Saúde – CRS16, agrupadas em 7 macrorregiões17, de acordo com suas 

especificidades e a capacidade de resolutividade da atenção à saúde. O 

desenho em regionais e macrorregionais objetivava assegurar o acesso 

da população ao máximo de ações e serviços de saúde de que necessita, 

o mais próximo possível do seu domicílio, cumprindo, assim, a função 

de ordenamento de uma rede composta de serviços de saúde em todos 

os âmbitos da atenção integral à saúde. Os Núcleos são, então, 

propostos como “primeira novidade com nome e endereço de inovação 

em cada Coordenadoria Regional de Saúde” (Ceccim, Armani, 2002, p. 

143), produzida pelo espraiamento de um projeto para a educação em 

saúde coletiva “pelas estruturas regionais da Secretaria Estadual da 

Saúde (SES)”. 

 

A constituição dos Nuresc passou por um conjunto de ações que 

foram pensadas coletivamente, das quais destaco: definir coordenadores 

                                       
16 As Coordenadorias Regionais de Saúde da Secretaria Estadual da 
Saúde estavam localizadas nos seguintes municípios do estado: Pelotas, 
Santa Maria, Caxias do Sul, Passo Fundo, Bagé, Cachoeira do Sul, Cruz 
Alta, Alegrete, Erechim, Santo Ângelo, Santa Cruz, Santa Rosa, 
Palmeira das Missões, Lageado, Ijui, Osório, Frederico Westphalen e 
duas em Porto Alegre. 
17 São macrorregiões, com suas abrangências por Coordenadoria 
Regional de Saúde: Metropolitana (Porto Alegre e Osório), Serra (Caxias 
do Sul), Sul (Pelotas e Bagé), Norte (Passo Fundo, Palmeira das 
Missões, Frederico Westphalen e Erechim), Missioneira (Ijuí, Santa 
Rosa, Cruz Alta e Santo Ângelo), Centro-Oeste (Santa Maria, Alegrete e 
Cachoeira do Sul), dos Vales (Santa Cruz e Lageado). 
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para cada Nuresc, dentre trabalhadores de cada CRS, conforme o desejo 

de trabalhar com educação e saúde; realizar o planejamento das ações 

dos Núcleos; constituir uma equipe com profissionais de diversas áreas 

para discussão, elaboração e encaminhamento de projetos e cursos; 

procurar possíveis parcerias locorregionais (Universidades, Escolas 

Técnicas de Saúde, ONG, Cooperativas, Fundações e Sindicatos, entre 

outras); estabelecer estratégias participativas para parcerias; conhecer 

as demandas de formação da Regional; realizar encontros periódicos e 

descentralizados; elaborar o Boletim dos Núcleos; realizar um 

levantamento do pessoal com titulação acadêmica (licenciatura, 

mestrado e doutorado) pertencente à cada Coordenadora Regional de 

Saúde; apresentar projetos de acordo com formulário padrão; criar 

estratégias de comunicação e troca de informações, tanto internas 

quanto externas; fixar uma agenda em cada Nuresc para discussão, 

elaboração de propostas e avaliação periódica dos trabalhos; 

desencadear o processo de aproximação entre os diferentes órgãos 

formadores no âmbito regional. Estas combinações foram resultado de 

Oficinas de Planejamento Estratégico dos Nuresc, realizadas entre Maio 

e Setembro de 2000. 

 

A própria proposta dos Núcleos já colocou a educação na saúde 

em outro território, na medida em que sua constituição passou a 

imprimir nova dinâmica para a proposta de formação. A criação dos 

Nuresc em todo o Rio Grande do Sul implicou uma disruptura com a 

estrutura já existente, na medida em que não objetivava a implantação 

de ações programáticas, mas a conexão de forças e fluxos, “com o 

desejo de pensar a prática” (Ceccim, Armani, 2002, p. 143), com ênfase 

na educação em saúde coletiva. 

 

Num primeiro momento, realizamos uma reunião na ESP/RS com 

representantes das 19 CRS (a maioria Coordenadores e Coordenadores 
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Adjuntos), onde foi apresentada e discutida a proposta de criação dos 

Nuresc em cada CRS, cuja tarefa seria o “processo de articulação entre 

gestão, ensino, serviço e controle social no SUS” (Ceccim, Armani, 2002, 

p. 143). 

 

No segundo semestre de 1999, realizamos uma rodada de 

encontros nas macrorregiões, em parceria com os Nuresc. Procuramos 

congregar ESP/RS, Nuresc, universidades, centros formadores, escolas 

de ensino profissional, ONG, sindicatos e conselhos de saúde. 

Buscávamos aproximar distintos grupos com implicações na saúde e na 

educação em saúde coletiva, sendo nosso desejo dialogar e intensificar 

as articulações entre diversos parceiros na constituição do SUS, 

comprometidos com processos de educação na saúde. 

 

Na medida em que vão se constituindo, cada Nuresc vai se 

tornando um link entre cada CRS, as diferentes políticas de saúde e a 

ESP/RS nas regionais de saúde. Os Núcleos não se configuraram como 

um novo departamento ou setor burocrático que tratasse dos projetos 

de educação na saúde – embora isso também fizesse parte de suas 

ações. Formaram antes um movimento, um elo de aproximação – um 

link – entre CRS, as universidades e escolas técnicas de saúde, a 

ESP/RS, os municípios, postos de saúde, hospitais e usuários. Neste 

sentido, os Nuresc não ofertaram capacitações sobre rede. Eles eram 

rede, dentro da rede, pois eram também um dos pontos e links de 

articulação de gerenciamento estadual em saúde e do SUS (Figura B). 
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 Regionalização de necessidades e demandas de 

formação e desenvolvimento (inclusive podendo/devendo 

criar demandas regionais): experiências, riquezas, impasses, 

perspectivas, suporte local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESP/RS: Descentralização da polí

formação, de acordo com os conceitos disp

educação na saúde, suporte matricial, s

acadêmica. 

Eixos estratégicos: 

integralidade da 

atenção, 

descentralização da 

gestão, formação, 

regionalização da rede 

de saúde, controle social 
no SUS 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura B: Os Nuresc se fazem como e em rede 

 

Áreas temáticas: 

Mulher, Criança, 

Trabalhador, Gestão, 

Atenção Básica... 
tica de 

aradores; 

ecretaria 
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Pedagogo cartógrafo 4 

Z paisagem 
 

A terra vermelha que parecia brotar mesmo no meio do asfalto, os 

prédios pequenos e uma certa desaceleração revelavam algum lugar do 

interior. Certamente não se tratava de uma grande cidade. Dava pra 

sentir no cheiro do ar. 

Ainda era cedo e o ar carregava uma leveza peculiar quando se 

reuniram no segundo andar do pequeno prédio, bem no centro, mas 

longe do Posto de Saúde. 

Dava pra sentir que era um grupo de pessoas que se conheciam e 

que tinham prazer em estar juntos. A preocupação maior estava em 

dois pontos: a humanização dos serviços de saúde e como realizar um 

projeto recentemente aprovado pelo Ministério da Saúde que traria 

várias implicações tanto para aquele grupo, quanto para os 

trabalhadores dos Postos de Saúde, as universidades que se dispunham 

a trabalhar junto e, principalmente para a população. 

Passaram toda manhã numa discussão animada que resultou em 

acordos, compromissos, fluxos... Puderam compartilhar e dar corpo às 

suas idéias, seus projetos, suas inquietações. Sentiram-se numa 

construção coletiva – artistas múltiplos e singulares de um quadro surreal, 

belo. E este também era seu trabalho. 
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5. Núcleos Regionais de Educação em Saúde 
Coletiva e a constituição da rede de educação 

em e na saúde: a potência das brechas e a 
produção de rachaduras 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As conexões que os núcleos fazem,

acabam rachando algumas das

estruturas rígidas e burocratizadas

encontradas no SUS e nas propostas de

educação na saúde. 

 

 

 
Figura C: A pirâmide pode se desfazer 

Na medida em que os Núcleos buscavam se constituir como 

articuladores das propostas educativas na saúde, encontravam, quase 

sempre, a mesma sistemática para educação em/na saúde, que era 

mais ou menos a seguinte: o Ministério da Saúde continuamente 

lançando suas campanhas e estas chegando ao “Nível Central18” da 

Secretaria de Estado da Saúde, onde ficavam a cargo das áreas técnicas 

correspondentes e que tratavam de convidar ou convocar, conforme a 

urgência ou a prioridade identificada (usualmente definida de antemão 

pelo Ministério), os respectivos representantes nas 19 CRS e os Nuresc. 

A partir da criação dos Nuresc a tarefa da formação e desenvolvimento 

era passada para estes Núcleos, esperando-se que, por sua vez, fossem 

apresentadas aos municípios e serviços de saúde da região. 

                                       
18 Modo como os trabalhadores das Regionais se referem à sede da 
Secretaria de Estado da Saúde, onde se concentram a maioria das 
coordenações das diferentes áreas técnicas. Refere-se, portanto, ao local 
e ao núcleo de onde usualmente vinham sendo decididos os caminhos 
do setor da saúde no estado. Traduz, sem dúvida, a centralidade do 
poder. 
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No entanto, nem sempre o que o Ministério propunha ou 

identificava como urgente, implicava a escuta às demandas regionais. 

Por vezes, acontecia de uma CRS que a tempos demandava ações e 

formações em uma temática específica, como alcoolismo, por exemplo, 

receber um “pacote ministerial” para hanseníase (que obviamente é 

importante, mas atende muito mais um perfil epidemiológico do norte 

ou nordeste do país). Ou seja, ações consideradas importantes e 

“inovadoras por suposto do proponente, mas antecedentes ao encontro 

com a gestão descentralizada do setor da saúde” (Ceccim, Armani, 

2002, p. 143). 

 

O que víamos, então, eram cursos que, ao mesmo tempo em que 

se distanciavam das necessidades sociais, destinavam-se a dar conta de 

políticas específicas (Saúde da Mulher, Saúde Mental etc.) com 

temáticas, docentes, alunos e desenhos idênticos ou muito 

semelhantes. Nesta contradição, nada parece mais óbvio que, apesar de 

se proporem a dar conta de temas complexos e integrados poucos 

cruzamentos eram considerados possíveis, pois se apresentavam como 

ações isoladas. A lógica das ações programáticas parece evidenciar que 

não existe nenhuma relação entre os diferentes programas e ações em 

saúde: de forma geral cada uma se esgota em si mesma. A ação 

programática em movimento ou, conforme a fala dos trabalhadores do 

setor, o processo de formação e desenvolvimento por “gavetinhas” ou 

“caixinhas”. 

 

Os Nuresc assumem o desafio de trabalhar com as ações 

programáticas e individualizadas, contrapondo-as com propostas de 

descentralização da gestão, regionalização das ações e serviços, 

integralidade da atenção e controle social, isto é, não mais práticas 

isoladas, mas interligadas ou conectadas por ações em rede. 
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A relação entre Nuresc e o Programa de Saúde da Família e a 

constituição de um Pólo de Educação em Saúde Coletiva, talvez traga 

evidências da dobradura de uma estrutura já existente, cuja lógica e 

dinâmica programática tornaram-se, no mínimo, problematizadas pelo 

espraiamento e articulações dos Nuresc. 

 

O desenho existente de Pólo estava ordenado conforme as 

orientações e determinações do Programa de Saúde da Família – PSF. O 

Programa de Saúde da Família, como já diz seu próprio nome, é uma 

proposta programática assistencial que se propõe a infiltrar novidade 

nas formas de organização do sistema público de saúde. Propõe a re-

organização do atual sistema, conforme consta no Guia Prático do PSF 

(MS, 2001, p. 59), para “que passe a existir, entre a comunidade e os 

profissionais de saúde, uma nova relação – de confiança, de atenção, de 

respeito”. Para isso, o Governo Federal investiu, junto às Secretarias 

Municipais e Estaduais de Saúde, na implantação de Equipes de Saúde 

da Família – ESF, com o uso de recursos financeiros específicos. 

 

Uma ESF deve ser constituída por 1 médico generalista, 1 

enfermeiro, 1 auxiliar de enfermagem e 4 a 6 Agentes Comunitários de 

Saúde, sendo que “entre as prioridade das ESF está o desenvolvimento 

de ações programáticas, de acordo com a fase do ciclo de vida das 

pessoas”. Estas prioridades devem ser atendidas, “sem perder de vista 

seu contexto familiar e social e garantindo uma abordagem integral da 

assistência à saúde” (MS, 2001, p. 85). As ações previstas envolvem as 

seguintes áreas: saúde da criança, saúde da mulher, saúde bucal, 
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controle da hipertensão e do diabetes, tratamento e prevenção da 

tuberculose e eliminação da hanseníase19.  

 

Fazia parte integrante da implantação do Programa de Saúde da 

Família, o processo de capacitação inicial e a educação continuada dos 

profissionais da Equipe, sendo esta a responsabilidade dos Pólos de 

Capacitação, Formação e Educação Permanente para o Pessoal de 

Saúde da Família ao qual irei me referir de agora em diante como Pólo 

de Capacitação do PSF. A capacitação ocorreria por meio da articulação 

com Universidades e/ou em “articulação com o setor de Recursos 

Humanos do município e/ou da Secretaria Estadual de Saúde” (MS, 

2001, p. 82). As experiências que conhecíamos em outros estados, era 

da centralidade do Pólo de Capacitação do PSF em uma universidade. 

 

Os Pólos de Capacitação do PSF eram financiados pelo Ministério 

da Saúde com a finalidade de responsabilizarem-se pela qualificação 

das ESF. A prioridade era o treinamento introdutório, obrigatório para a 

implantação das ESF. Nestes cursos, as futuras Equipes seriam 

informadas sobre as características da integração do município no SUS, 

seu tipo de gestão frente às normas vigentes no funcionamento do SUS; 

compreensão e aprendizagem “dos indicadores de saúde, em especial os 

pactuados para a Atenção Básica e produzidos pelo Sistema de 

Informações da Atenção Básica (SIAB) e outros sistemas” (MS, 2001, p. 

82).  

 

Também deveriam ser tratados no treinamento introdutório: a 

definição territorial da clientela a ser atendida pelas ESF; a organização 

do processo de trabalho; a noção de família como foco da assistência; os 

vínculos entre profissionais e famílias; a caracterização das ações pela 

                                       
19 A ênfase nestas áreas se sustenta nos levantamentos epidemiológicos 
nacionais.  
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integralidade (atendimento a todos sem distinção), resolutividade 

(capacidade de dar solução aos problemas de saúde) e intersetorialidade 

(colaboração entre os diferentes setores) e o estímulo à participação 

social. 

 

No entanto, desejávamos, ESP/RS e Nuresc, conferir ao Pólo de 

Capacitação do PSF, o caráter de fórum articulador das propostas de 

educação em saúde coletiva. Pensávamos na consolidação de uma rede 

de atenção e de educação na saúde com abertura para o debate de uma 

política de educação permanente para o setor saúde, cuja ênfase fosse o 

SUS e que não visasse atender unicamente a implantação do Programa 

de Saúde da Família. Desejávamos a criação de uma organização por 

fluxos, não mais centralizada e circunscrita ao Programa de Saúde da 

Família, mas abrangendo toda a atenção em saúde como link possível 

na rede de atenção do SUS, onde o PSF fosse uma, entre inúmeras 

possibilidades. Almejávamos uma dinâmica que pudesse congregar 

universidades, centros formadores e escolas técnicas, enfim, qualquer 

entidade ou órgão com implicações na formação em saúde. Esta 

proposta foi submetida ao conhecimento do Ministério da Saúde como 

“Pólo de Educação em Saúde Coletiva”, como novidade e alternativa ao 

Pólo de Capacitação do PSF, sendo objeto de convênio para 

transferência de recursos financeiros federais. Passamos, assim, a 

conferir ao Pólo de Capacitação do PSF, novas possibilidades e 

configurações, evidenciando que, mesmo uma ação programática com 

todas as características deste tipo de ação, inclusive obrigações 

contratuais, pode permitir que um campo de possibilidades inéditas 

passe por suas frestas. 

 

As divergências entre o Pólo de Capacitação do PSF e um Pólo de 

Educação em Saúde Coletiva, que, de agora em diante irei chamar 

apenas de Pólo, criaram tensionamentos que durante um longo período 
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causaram impacto e imobilização em todo um grupo afeto às ações da 

ESP/RS e dos Núcleos. Ainda assim, a ESP/RS e os Nuresc 

conseguiram alguma mobilidade, tanto entre pessoas e instituições de 

ensino, quanto de recursos do Pólo para realizar cursos e qualificações 

que abrangessem trabalhadores da Atenção Básica – sendo ou não de 

ESF, nas mais variadas temáticas. Além disso, todos os cursos 

ofertados pela ESP/RS e Nuresc, deram prioridade àqueles que 

trabalham no SUS, independentemente do tipo de vinculação. A 

prioridade sempre foi a formação de rede. 

 

As divergências entre formas distintas de entender e trabalhar 

que correspondiam à ação programática, tensionada pelo desejo de 

constituição e fortalecimento da rede do SUS eram bem evidentes toda 

vez que nos reuníamos para discutir qualquer assunto relativo ao Pólo e 

à capacitação do pessoal da Saúde da Família: recursos, dinâmicas, 

docentes, temáticas etc.. Nosso desejo de problematizar e congregar 

parecia esbarrar continuamente em posturas e idéias burocratizadas 

que defendiam a ação programática e a cartilha proposta pelo Ministério 

da Saúde, que conferiam ao PSF o caráter de única possibilidade de 

qualificação para a atenção básica em saúde. Às vezes, saíamos 

exaustos das reuniões, nos sentindo impotentes. Era certo que durante 

as reuniões ou nos intervalos (ou em ambos momentos) vários 

trabalhadores que representavam os Nuresc comentavam as 

dificuldades de trabalhar coletivamente. Suas falas traziam desde 

dificuldades em compartilhar salas para trabalhar, carros para ir aos 

municípios da mesma CRS ou macrorregião, profissionais para 

compartilhar as mesmas atividades, até a falta de acesso às 

informações recolhidas pelas ESF ou pelos “capacitadores” das Equipes. 

Por outro lado, éramos acusados de não respeitar a história construída 

pelo PSF (que comemorava cada nova Equipe implantada) e pelo Pólo de 

Capacitação do PSF no estado e de querer inventar às custas de colocar 
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por terra toda a construção anterior do Programa. Continuamente 

revíamos nossa postura, problematizando a nós mesmos e nossos 

desejos. Acabávamos cedendo sempre que possível, desde que isso não 

implicasse em uma captura pela lógica programática. Não abríamos 

mão de fazer um convite pra uma nova dinâmica que rompesse com a 

lógica de implantação de uma ação programática, em detrimento do 

fortalecimento do próprio SUS. Continuamente defendíamos a 

possibilidade de articulação e criação de (e em) instâncias regionais e 

descentralizadas como prática fecunda para a elaboração de estratégias 

singulares da atenção à saúde e da educação em saúde coletiva. 

Entendíamos que sempre que esta dinâmica é posta em movimento, o 

papel do gestor estadual não é mais o de “implantador”, repassador ou 

cobrador, mas de articulador, problematizador e aliado. 

 

Enquanto o Pólo ainda não se atualizava em toda sua potência, 

na ESP/RS e nos Nuresc continuávamos a buscar novas brechas que 

pudessem, inclusive, dar mais territorialidade às novas idéias. Nos 

voltamos para as dinâmicas e lógicas preservadas pela ação 

programática. Procurávamos desterritorializar conceitos fundamentais 

para a manutenção, tanto do PSF, quanto do Pólo de Capacitação do 

PSF com suas implicações para a preservação de modelos previamente 

instituídos de atenção e de educação em saúde coletiva. 

 

Encontramos as brechas nos (des)encontros entre o que garante a 

legislação do SUS – tanto no que se refere à gestão, quanto à educação 

– e o que propunha o Programa de Saúde da Família. Enquanto o 

conceito de atenção integral do SUS expande a noção de rede, o PSF 

circunscreve o território e as ações. As diversas possibilidades de 

entendimento dos conceitos de programa e de família tornaram possível 

ampliar as discussões sobre a proposta do Ministério da Saúde. 
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Foram realizados seminários, cursos e reuniões, onde passaram a 

ser re-discutidos conceitos (não seriam instituições?) como família, 

comunidade, modelo e trabalho em equipe; que se juntaram aos cursos 

sobre organização setorial da saúde e história do SUS.  

 

Com relação ao PSF20 especificamente, sendo obrigatória a 

realização de um curso inicial para a efetiva implantação das Equipes e 

o conseqüente repasse de recursos por parte do Ministério da Saúde, 

propusemos que este curso poderia refletir sobre o SUS, a saúde 

coletiva e diferentes desenhos para a atenção à saúde das populações 

(onde o PSF era uma das possibilidades, mas não a única). O restante 

da qualificação, se daria como educação contínua, nas CRS ou 

macrorregiões e de acordo com as necessidades e demandas regionais. 

Tudo isso se torna possível na medida em que o Pólo proposto pela 

ESP/RS congrega universidades, centros formadores e escolas técnicas 

de todo o Estado, sendo os Nuresc mediadores e articuladores deste 

processo. Propúnhamos também, que os cursos não fossem ofertados 

exclusivamente para as ESF, mas para todos os profissionais 

vinculados ao SUS, independentemente de sua origem e vinculação. 

 

O Pólo ainda se inscreveu no campo das disputas por significação, 

mas sem dúvida, foi agitando, com pequenos ou grandes terremotos, o 

continente da educação em saúde coletiva. São exatamente estes 

“tremores”, as des-acomodações de pequenas ou grandes frestas na crosta 

                                       
20 Destaco que não éramos contra o Programa de Saúde da Família, 
enquanto uma das possibilidades de atenção básica. Neste sentido, 
certamente continuamos a trabalhar pela implantação de novas 
Equipes. Sabíamos que para alguns municípios a implantação de uma 
ESF qualificava a oferta de atenção integral à saúde. O que 
constantemente problematizávamos, era a imposição deste Programa 
como modelo substitutivo e não inventivo de sistemas microrregionais, 
em detrimento de criações e inovações regionalizadas e 
descentralizadas. 
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da Terra, que estão continuamente alterando a topografia do planeta e 

nossa geografia. São a estas alterações topográficas que esta dissertação dá 

visibilidade. Sua metodologia está em recuperar a escuta do processo de 

gestão da educação em saúde coletiva que se faz rede e em rede, na 

estrutura de Estado, neste caso, no Rio Grande do Sul. 

 

Talvez tenhamos participado da criação de uma nova linha, 

produzida pela tensão entre desejos, entendimentos, lógicas e dinâmicas 

distintas, assim como pelos encontros e desencontros entre práticas 

pedagógicas também distintas e que resultou em alterações em uma 

proposta de formação e na mudança de configuração de uma estrutura já 

existe: a criação de um Pólo-outro. 

 

Por efeito de reverberação permanente, passam pelos Nuresc fluxos 

de informações, de articulação e de escuta. E o que passa pelos Núcleos 

sofre as afecções de suas propostas, em menor ou maior intensidade. 

Assim, a constituição dos Nuresc permitiu alguns encontros inéditos.  

 

Os Nuresc iniciaram caminhos para novas práticas pedagógicas. Na 

medida em que propunham e atualizavam dinâmicas de transversalidade, 

articulação entre gestores estaduais e municipais e órgãos formadores, os 

Nuresc montaram uma perspectiva de rede, com múltiplas vinculações. Os 

Nuresc inseriram, com suas práticas, uma nova lógica na organização das 

ações de educação na saúde e se embrenharam, assim, pelas frestas das 

lógicas já instituídas (Quadro 1).  
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Quadro 1: Os Nuresc racham – fluxos de novidades em passagem pelas 

frestas: recortes das des-acomodações. 

1) Em Passo Fundo (6ª CRS) a mobilização dos Nuresc evidenciou a 

necessidade de formação em saúde com ênfase no SUS. Ao mesmo tempo, a 

aproximação com a Universidade de Passo Fundo, possibilitou a criação do 

Centro Universitário em Saúde Coletiva (Ceusc) – uma nova organização, 

dentro da universidade, com enfoque nas políticas de saúde coletiva, de gestão 

e organização da atenção em saúde, voltado para o apoio ao SUS. 

 

2) Em Ijuí (17ª CRS) a CRS se aproxima dos municípios e da Universidade 

Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí) e, tendo o 

pessoal que trabalha vinculado aos Nuresc como articuladores e mediadores, 

abre-se na CRS e em alguns municípios campo para novos estágios na área 

da saúde. Inaugura-se, assim, um fluxo de diálogo entre universidade, 

gestores e serviços. 

 

3) Em Santa Maria (4ª CRS), o Núcleo propõe a criação dos “nuresquinhos”. 

Trata-se de núcleos municipais, com a mesma dinâmica dos Nuresc, com 

sede em cada Secretaria Municipal de Saúde da 4ª CRS. Essa estratégia 

possibilitou a aproximação entre gestores e serviços municipais, estaduais e 

centros formadores. Abre-se, assim, uma possibilidade de escuta para as 

demandas de formação. 

 

4) Em Cruz Alta (9ª CRS), o convite feito pelo Nuresc à Universidade de Cruz 

Alta (Unicruz) inaugura uma parceria com os cursos da saúde que permite a 

aproximação entre órgão de formação e políticas de gestão e organização da 

atenção do SUS. A Unicruz realiza aula inaugural com a presença de todos os 

cursos da saúde, convidando a ESP/RS para falar da integração entre ensino, 

serviço, gestão e controle social no SUS. 
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Os Nuresc racharam, as propostas tradicionais de formação, 

desde disciplinas, temáticas e currículos, até formatos de cursos. 

Incluir o SUS como política (gestão, atenção e controle social) para a 

saúde coletiva implicou em modificações nas propostas de formação 

para o pessoal do setor da saúde. Cursos de nível superior ou médio 

com ênfase doenço-centrada passaram a novas perspectivas. 

 

Racham, também, as relações entre as diferentes CRS e a idéia de 

um comando centralizado. A própria expressão “Nível Central” sofre um 

abalo, na medida em que passa a ser problematizada, segundo o 

fortalecimento das instâncias regionais. Menos utilizada, essa 

designação quase desapareceu entre os trabalhadores. A idéia de um 

espaço-tempo específico separado ou segregado para o planejamento e 

para o pensar as práticas, ficou fragilizado. O topo da pirâmide se 

rachou, pois mesmo com resistências, muitos se afetaram por esta 

discussão, abrindo-se a possibilidade de mudanças. 

 

Também a concepção da educação na saúde como formação via 

informação, sofreu abalos. Isto se evidencia na relação com as 

universidades e os centros formadores, passando por alterações 

curriculares, pela criação de centros de estudos e pesquisas em saúde 

coletiva e, certamente, pelo Pólo de Educação em Saúde Coletiva. 

 

Vivíamos as afecções dos (des)encontros; na tensão das brechas, nos 

limites entre territórios usualmente habitados por nós e territórios-outro, 

terras estrangeiras que nem sabíamos quais eram ou como seriam. Isso 
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não é, certamente, um viver sossegado21. Demandava uma constante 

aprendizagem que não se referia a um saber-fazer, mas à “invenção de 

problemas” (Kastrup, 2001, p. 211), ou à arte de problematizar. Como 

afirma Kastrup (id. ib, p. 212), “ao acaso dos encontros segue-se a 

necessidade imposta pelo que nos força a pensar”. A autora destaca, 

assim, a insistência de Deleuze em afirmar que a aprendizagem neste caso, 

não se dá apenas ao acaso dos encontros, mas envolve também uma força 

que atua “com violência sobre o pensamento, impondo-se como uma 

necessidade” (id. Ib., p. 217). A autora destaca, ainda, que a aprendizagem 

“se faz num encontro de diferenças, num plano de diferenciação mútua, 

onde tem lugar a invenção de si e do mundo” (id. ib., p. 212), implicando, 

portanto, em criação de novos territórios e modos de ser. Toda vez que 

sofríamos as afecções resultantes da tensão entre formas existentes (uma 

lógica de ação programática, ou a compreensão da saúde como ausência 

de doenças, por exemplo) e o desejo de constituição de novos fluxos 

(articulação em rede ou a compreensão da saúde como afirmação da vida, 

por exemplo), éramos obrigados a pensar problematicamente, criar, 

inventar. 

 

Da sensação de estar entre conceitos territorializados (portanto 

vividos no cotidiano) e a possibilidade de consolidação de novos 

territórios – que compreendam saúde como produção de vida e não só 

como cura, surgia um novo desejo: a vontade de saber de que saúde 

estamos falando e em que implica entender e viver saúde como 

produção de vida. Como isto pode ser vivido no cotidiano do trabalho na 

saúde coletiva? 

 

                                       
21 Criando-se o tensionamento da educação em e na saúde para um 
grupo de trabalhadores cuja formação era na área da saúde, sobrevinha 
a desestabilização das certezas e a sedução pelo pensar 
problematicamente. 

 75



Passo, então, a discutir e pensar as possibilidades e implicações dos 

encontros entre educação e saúde e, ao mesmo tempo, busco compreender 

melhor os possíveis efeitos de uma prática pedagógica que não se limita ao 

repasse de conteúdos e informações ou à geração de comportamentos e 

atitudes. 

 

Varela, Thompson e Rosch (1992) comentam que o desenvolvimento 

de práticas de presença plena e consciência aberta (comuns na prática da 

meditação) não se propõem a ensinar um virtuosismo da meditação. 

Propõem antes, o abandono de certos hábitos, uma desaprendizagem, 

antes que uma aprendizagem. Os autores ainda destacam que este 

desaprender passa a requerer bastante esforço. O que sentia às vezes era 

exatamente isso pois, de certa forma, aquela vontade de saber, levava a 

uma vontade de “des-saber”, pois tratava-se de dar conta também de des-

aprender, des-institucionalizar. Ou, como afirma Kastrup, (2001, p. 217) 

“desterritorialização e dessubjetivação”, mas também do esforço em 

constituir novos territórios que pudessem acolher e normatizar diferentes 

concepções e práticas sobre saúde. Tinha que esquecer o que já sabia – 

nisso consiste o abandono e o reconhecimento de territórios. A 

aprendizagem surgia não só como “a contração de hábitos”, mas também 

“como contração de subjetividade” (id. ib., p. 210). 

 

Em Dezembro de 1999, realizamos um primeiro encontro de 

“Educação em Saúde Coletiva: Práticas Pedagógicas” com o objetivo de 

discutir nosso trabalho. Então, ao final do primeiro ano de gestão da 

ESP/RS com o desafio da educação em saúde coletiva, pudemos 

perceber e discutir a novidade que eram os Nuresc, pela fala do 

Professor Doutor Eymard Mourão Vasconcelos22, assim como, pela 

                                       
22 Doutor em Saúde Coletiva, professor da Universidade Federal da 
Paraíba, que palestrou sobre “Propostas Descentralizadas e 
Regionalizadas de Educação em Saúde”. 
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primeira vez ouvimos e discutimos as possibilidades para uma 

educação na saúde, sendo a aprendizagem e a saúde produção da vida, 

com as Professoras Doutoras Marisa Lopes23 e Regina Duarte Benevides 

de Barros24, que realizaram uma oficina sobre “Pedagogia da Criação: 

Uma Alternativa para a Educação em Saúde Coletiva”. 

 

Intensificamos também a aproximação entre a ESP/RS e os 

Nuresc, principalmente em 2001 e 2002: tínhamos encontros periódicos 

na ESP/RS, agendados previamente, com a elaboração de uma agenda 

anual. Íamos mais constantemente às CRS e macrorregiões, alterando 

um pouco um fluxo naturalizado de as chamar constantemente para 

Porto Alegre. Evitávamos chamar o pessoal do interior para Porto 

Alegre, pois sabíamos que as constantes viagens eram cansativas, 

demandando tempo e energia. Nestas reuniões, discutíamos nossos 

cotidianos, nossos impasses e perspectivas. Em 2002, passamos a 

contar também com as contribuições do Departamento de Psicologia 

Social e Institucional da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

principalmente com a participação das Professoras Doutoras Cleci 

Maraschin e Jaqueline Titoni. Com elas, discutíamos e 

problematizávamos a força de conceitos e rotinas instituídos e 

discutíamos as possibilidades e a potência de nossas propostas. Estes 

encontros periódicos se transformaram de certa forma na constituição 

de espaços de acolhimento onde nossas angústias, dúvidas e impasses 

puderam ser ao menos um pouco distensionados. 

 

Em Novembro de 2001, produzimos um novo encontro regional de 

Práticas Pedagógicas em Saúde. Desta vez, discutimos as implicações 

                                       
23 Doutora em Psicologia, professora da Universidade Estadual do Rio 
de Janeiro. 
24 Doutora em Psicologia, professora da Universidade Federal 
Fluminense. 
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do que se entende por educação, saúde e coletivo para um projeto 

pedagógico, com o Professor Doutor Ricardo Burg Ceccim25; a educação 

em saúde coletiva como configuração de espaços de convivência, com o 

Professor Doutor Nelson Monteiro Vaz26; o trabalho em saúde coletiva 

como dispositivo pedagógico, com o Professor Doutorando Cipriano de 

Vasconcelos Maia27; a saúde como produção de vida, com o Professor 

Doutor Peter Pál Pelbart28. Desta vez, os Nuresc puderam trazer suas 

vivências, ouvindo uns aos outros, por meio de relatos de experiências. 

Transcorridos quase três anos da proposta original, era a vez dos 

Nuresc revisarem seus conceitos e de falarem sobre seus conceitos e 

práticas (Quadro 2). 

 

Guattari (1992, p. 33-34) diz que “dispositivos de produção de 

subjetividade podem existir em escala de megalópoles, assim como em 

escala dos jogos de linguagem de um indivíduo”. As transformações da 

subjetividade e a aprendizagem podem se produzir “em escala 

molecular, em uma atividade política, em uma cura analítica, na 

instalação de um dispositivo para mudar a vida da vizinhança, para 

mudar o modo de funcionamento de uma escola”. 

 

                                       
25 Doutor em Psicologia e Saúde Coletiva, professor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, naquela ocasião, diretor da ESP/RS. 
26 Doutor em Bioquímica e Imunologia, professor da Universidade 
Federal de Minas Gerais. 
27 Doutorando em Saúde Coletiva, professor da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte. 
28 Doutor em Filosofia, professor da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo. 
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Nuresc/CRS RELATO 

Porto Alegre - 1ª CRS Pensando a Coordenadoria Regional de Saúde 

como Universo de Potências e Novas Formas de 

Aprendizagem 

Pelotas – 3ª CRS Interação das Mulheres da Comunidade com a 

Equipe de Saúde da Família da Produção da 

Educação em Saúde 

Santa Mara – 4ª CRS A Produção Acadêmica na CRS; 

Projeto de Atenção Fisioterapêutica Domiciliar 

Passo Fundo – 6ª CRS Capacitação de Conselheiros Municipais de Saúde 

Cachoeira do Sul – 8ª 

CRS 

O Nuresc e a Integralidade 

Alegrete – 10ª CRS A Gestão da Coordenadora Regional e o Nuresc 

Erechim – 11ª CRS Práticas Pedagógicas com Equipes de Saúde da 

Família 

Santo Ângelo – 12ª CRS Projetos Inovadores na Política de Zoonoses e 

Vetores 

Santa Cruz – 13ª CRS Caracterização da Coordenadoria e do Nuresc 

Palmeira das Missões – 

15ª CRS 

Seminário de Integração: Recursos Humanos e 

Vigilância em Saúde; 

Constituição da Política de Atenção Integral à 

Saúde da Criança e do Adolescente 

Ijuí – 17 ª CRS Coordenadoria como Campo de Estágio para o 

Departamento de Saúde da UNIJUI 

Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (Ufrgs) 

Metodologias de Educação e Assistência na 

Promoção da Qualidade de Vida 

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do 

Sul (PUC/RS) 

Sistema de Informações em Saúde Mental 

Quadro 2: As reflexões e trabalhos apresentados pelos Nuresc 
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O SUS como marca que reverbera, pode engendrar práticas em 

saúde como produção da vida ao nos forçar a pensar novos 

agenciamentos29 e práticas pedagógicas, seja nos espaços e tempos 

acadêmicos, seja nos espaço e tempos da clínica. Os Nuresc foram uma 

experimentação30 como dispositivos de produção de subjetividade para a 

educação em e na saúde. Não só uma experiência que provocou atos e 

práticas, mas se converteu em marca com potência de afecção e 

atualização: vivência de estados físicos, emocionais, subjetivantes. 

Foram, e de certo modo ainda são, linhas: prática pedagógica; e fluxos: 

vivência de estados. 

 

 

                                       
29 A expressão agenciamento é de Deleuze e Guattari (1977, p. 121). 
Para estes autores, um agenciamento consiste na “relação imediata de 
fluxos diversos: técnicos, políticos, biológicos, lingüísticos etc.” como 
nos explica Kastrup (2001, p. 215). Para estes autores, um 
agenciamento é maquínico por implicar em novas produções sociais do 
desejo. No entanto, um agenciamento maquínico, nunca é mecânico, 
pela imprevisibilidade de suas produções e dos modos que podem se 
dar os agenciamentos. 
30 Como explica Deleuze (1998, p. 132), “pensar é sempre experimentar, 
não interpretar”, onde a “experimentação é sempre o atual, o nascente, 
o novo, o que está em vias de se fazer”. Neste sentido, toda 
aprendizagem inventiva é experimentação e, portanto criação subjetiva. 
Em “A Erva do Diabo”, todo processo de aprender consiste na 
experimentação de estados inéditos. 
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5.1. Cartografia da rede: a descoberta de uma política 
cognitiva produzindo aprendizagem 

 

 

 



 

A pedagogoga-moderna-em-mim e a pedagogia-moderna-em-nós, 

definem a aprendizagem como processo de dupla aquisição: de 

conhecimentos e de valores, onde ambos implicam resolução de 

problemas cada vez mais complexos e de comportamentos cada vez 

mais autônomos. 

 

Assim, a aprendizagem se daria na medida em que somos capazes 

de solucionar problemas e impasses morais de forma progressiva, tendo 

como base “um processo seqüencial marcado por etapas caracterizadas 

por estruturas mentais diferenciadas” (Goulart, 1993, p. 18). Esta 

formulação baseada nos estudos piagetianos sobre desenvolvimento 

mental, defende que a resolução de problemas “é dependente da 

estrutura mental que a criança apresenta naquele momento” (id. ib., p. 

18). De acordo com Piaget, as diferentes fases – sensório-motora, 

objetivo-simbólica, operacional concreto e operacional abstrato (id. ib., 

p. 27) – desenvolvem-se de maneira sucessiva e progressiva. Para 

Piaget, a aprendizagem envolve a sucessão de estágios morais que vão 

da “anomia (ausência de regras morais para limitar o que é permitido 

fazer), passam para a heteronomia (regras impostas pelo outro) e 

atingem a autonomia moral” (id. ib., p. 26). Todo trabalho pedagógico 

consistiria assim, em “sondar o nível de desenvolvimento” (id. ib., p. 20) 

para planejar o ensino e a metodologia educativa. 

 

É nesse sentido que Costa (2000, p. 122) afirma que “tudo se 

passa como se tivéssemos uma idéia geral, uma espécie de 

organograma mental do que vem a ser educação” que determina uma 

função educativa que implica em “desenvolver as potencialidades do 

indivíduo”. 
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De acordo com esta definição de aprendizagem, os conhecimentos 

(leitura, escrita, cálculo etc.), assim como os valores (verdade, justiça, 

beleza etc.) já estão traçados antecipadamente, ou seja, conforme Costa 

(2000, p. 125), tudo “funciona com especificações, funções e 

significações previamente antecipadas, dadas de antemão”. Para Costa, 

tudo que se consegue “nesse regime de redundâncias é relembrar [re-

lembrar], reconhecer [re-conhecer] algo para reproduzi-lo [re-produzi-

lo]”. Cabe, aos professores e aos alunos, constantemente, relembrar as 

grandes verdades: uma aprendizagem mnemotécnica e uma 

subjetivação de captura capitalística. 

 

Quando ingressei na ESP/RS, era justamente esta a tarefa que 

pensava em desempenhar: conhecer a realidade da educação em saúde e 

sondar os níveis de entendimento dos trabalhadores para, a partir daí, 

propor um projeto pedagógico adequado a esta realidade, com a elaboração 

de programas educativos, com temáticas e referenciais que qualificassem o 

ensino da saúde. A primeira insistência da pedagoga-moderna-em-mim, foi 

no sentido de definir os referenciais pedagógicos e as metas educativas. 

 

Ocorre, então, um novo e inusitado movimento com a elaboração 

dos disparadores educação, saúde e coletivo, já citados. Cria-se uma 

nova linguagem e, com ela, “o rumor de novos agenciamentos” (Deleuze, 

1977, p. 121). Mas não parou por aí, pois houve um novo encontro, 

desta vez com a proposta e constituição dos Nuresc, com os quais a 

pedagoga-moderna-em-mim pensa inicialmente em discutir conteúdos, 

currículos e temáticas que pudessem ser repassados aos centros 

formadores e universidades abrangidos em cada CRS. No entanto, a 

prática pedagógica (que a princípio não foi visível, apenas sensível) 

atualizada na atuação dos e com os Nuresc não foi a organização de 

cursos, oficinas ou atividades de formação, mas a própria dinâmica de 

trabalho. Organizar práticas de pensamento e ações em rede passou a 
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ser a estratégia pedagógica dos Núcleos, na medida em que convocaram 

novas formas de trabalho na saúde e na educação na saúde. 

 

A idéia da rede parece estar em alta! Em tempos de globalização, 

informação ultra-rápida e comunicação instantânea, a formação de 

redes parece não só ser imprescindível, como inevitável. Entretanto, se 

a rede compreende uma forma dada previamente, incapaz de 

mobilidade, representa apenas um novo modelo organizacional 

burocratizado, de pontos e linhas fixas – mapa, não cartografia, 

representação e não invenção (Figura D). O próprio SUS parece, por 

vezes, fazer corresponder à rede um modelo prévio e fixo, quando, por 

exemplo, dita de antemão os passos necessários para atendimento e 

acolhimento: primeiro atenção básica, depois serviços complementares, 

depois alta complexidade e assim sucessivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura D: A rede/cadeia como mapa de movimentos pré-estabelecidos. 
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Os procedimentos burocráticos que correspondem a rede/cadeia 

ou a lógica da pirâmide – com definições pré-estabelecidas e resultados 

prévios aos encontros possíveis, correspondem às formas de ensino, 

governo e gestão cristalizadas, com tomadas de decisões centralizadas.  

 

A rede em constituição com e pelos Nuresc (e pelo SUS) era 

tomada como uma nova política de formação e gestão do ensino e da 

educação na saúde, pois consistia em “tentar agenciar os processos de 

singularidade no próprio nível de onde emergem”, como destacam 

Guattari e Rolnik (2000, p. 130), ao referirem-se à problemática da 

micropolítica. Não se tratava, ainda conforme estes autores, de “adotar 

uma lógica programática e, sim, uma lógica de situação” (id. ib., p. 167). 

Os Núcleos, antes de se constituírem como máquinas de montagem e, 

portanto de afirmação do instituído, se convertem em uma rede, onde 

“todas as conexões conduzem à desmontagem” (Deleuze e Guattari, 

1977, p. 121) e, portanto, em passagem para linhas de fuga e invenção. 

 

A rede em constituição pelos e para os Nuresc, cuja cartografia 

trago para este trabalho dissertativo, acompanha as conexões entre 

gestão, ensino e atenção à saude e se aproxima do conceito de rizoma, 

criado por Deleuze e Guattari em Mil Platôs (1995). Para estes autores, 

o rizoma possui alguns princípios que definem seu funcionamento. 

 

� Conexão: “qualquer ponto de um rizoma pode ser conectado a 

qualquer outro e deve sê-lo”, afirmam Deleuze e Guattari (1995, p. 

15). O rizoma faz conexões que não obedecem ordens hierárquicas 

ou burocráticas, mas que atuam por contato e contágio mútuo. As 

conexões provocam modificações nas linhas conectadas e 

imprimem novas direções e possibilidades, que, no entanto, não 

condicionam conexões futuras; 
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� Heterogeneidade: um rizoma é composto por múltiplas linhas, 

conectando-se com diferentes tipos de matérias: biológicas, 

tecnológicas, lingüísticas etc.;  

 

� Multiplicidade: princípio de auto-criação que explica “as 

transformações do rizoma, sem apelar para qualquer instância 

supostamente exterior”, como explica Kastrup (1997, p. 63); 

 

� Princípio de ruptura a-significante: Kastrup (1997, p. 63) nos 

explica que este princípio “responde pela tensão permanente entre 

o movimento de criação de formas e organizações”, mas também 

“pelo desmachamento dessas mesmas formas”: postulado de devir 

permanente; 

 

� Cartografia: um rizoma nunca é representacional, mas sempre 

inventivo, pois “é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, 

desmontável, reversível, suscetível de receber modificações 

constantemente”, como afirmam Deleuze e Guattari (1995, p. 22); 

 

� Decalcomania: o rizoma, como ação política de conexões, pode se 

converter em prática de desestabilização permanente, se 

atualizando constantemente, mesmo sobre mapas previamente 

traçados ou instituições normativas. 

 

Os princípios do rizoma apresentam consonância com os 

princípios da constituição de rede no SUS (acessibilidade, 

resolutividade, preservação da autonomia, direito à informação, 

responsabilidade e hierarquização e regionalização) e com a proposição 

dos Nuresc. 
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A rede nos Nuresc impôs pensar problematicamente, pois cada vez 

que a linha da integralidade da atenção, encontrava com a linha da 

descentralização da gestão e com a linha da formação, por exemplo, 

parecia se constituir ou se tornar possível e visível outras tantas linhas. 

Política rizomática; nova prática pedagógica: pedagogia cartográfica 

(Figura E). 
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 Figura E: A rede/rizoma como cartografia d
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5.2. Sobre as paisagens da ficção 
 



 

O cinema nos permite acessar a realidade encenada sob a forma 

de ficção. Pode, desta forma, extrair do real, arte e, ao fazê-lo, produz 

novas significações, novos territórios. Inventa, então, novas vidas e 

realidades. 

 

Mesmo tendo sido capturado pela máquina de captura midiática, 

o cinema ainda preserva sua potência de engendrar novidade. O que 

evidencia sua força pois, apesar da captura, pode inventar novas 

línguas. 

 

Na ficção, em forma de cinema, vemos, acompanhamos e nos 

permitimos corpos em singularização e identidades des-organizadas 

(Corpos-Sem-Órgãos). 

 

Quando traça linhas de fuga, o cinema agencia devires e cria 

universos singulares. E nos convida, seduz e fascina. Nisso consiste sua 

beleza e seu poder inventivo. 
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Pedagogo cartógrafo 5 

¹paisagem 

 

Em “Melhor é Impossível”, Melvin é um sujeito compulsivo-

obessivo. Seu comportamento completamente rígido vai sofrendo várias 

afecções provocadas por vários personagens que, literalmente invadem 

sua vida altamente regulada de escritor solteirão e solitário: um 

cãozinho, o vizinho gay, uma garçonete que falta constantemente ao 

serviço para acompanhar o filho doente (o que causa completo 

desespero num sujeito absolutamente maníaco como Melvin). 

“Estou morrendo aqui!” Exclama Melvin, totalmente exaltado, 

desabando no sofá de seu grande e muito bem organizado apartamento. 

Quando questionado do motivo de estar morrendo, Melvin 

responde: “Não sei... Preciso refletir... Preciso dormir”... Seu rosto e todo 

seu corpo, expressam angústia, medo e revolta. Desesperado, 

totalmente confuso, Melvin continua: “Estou... sem ação”. “Não posso 

voltar à minha velha vida. Fui despejado da minha vida. E não sei o que 

fazer com esta nova vida”. 
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Do mesmo modo, a pedagoga-moderna-em-mim, foi sendo 

também despejada. Tinha que inventar uma nova vida, um novo corpo, 

uma nova linguagem, tanto para a pedagogia, quanto para a educação 

em e na saúde que a pedagogia moderna reconhecia. Fui obrigada a 

pensar em novas práticas pedagógicas capazes de afirmação da vida - 

inclusive da minha. Isto é, tive que problematizar as certezas da 

pedagoga moderna e dar passagem para a pedagoga-cartógrafa-em-

mim. Como afirma Deleuze (1987, p. 34), “a decepção é um momento 

fundamental da busca ou do aprendizado”. A decepção e o decorrente 

despejo, eram produção de uma nova prática pedagógica, gerada pelo 

encontro entre gestão, formação e atenção, onde a educação toma como 

seu compromisso, não só a formação, mas também a gestão 

compartilhada, a integralidade da atenção, a descentralização da 

gestão, a regionalização das ações e serviços e o controle social. 

 

Apostamos então “na possibilidade de se instituírem sistemas de 

co-gestão que [produzissem] tanto compromisso e solidariedade com o 

interesse público, quanto capacidade reflexiva e autonomia dos agentes 

da produção” (Campos, 2000, p. 28). Criação de novos espaços “onde o 

grupo [de trabalhadores] analisa, define tarefas e elabora projetos de 

intervenção”, como afirma Campos (2000, p. 187). Nestes espaços 

podíamos estabelecer acordos circunscritos às situações singulares, 

quer se tratasse da criação de cursos, alterações no ensino, na gestão 

ou, ainda, nas propostas de atenção do SUS. 

 

Isto implicou, por um lado, na ruptura com comandos 

centralizados (principalmente de decisões) e, por outro lado, na 

multiplicidade de funções a serem desempenhadas: não só formação ou 

gestão ou pesquisa, mas educação e gestão e pesquisa. Outra mudança 

foi na lógica de (re)conhecer primeiro para posteriormente planejar, 
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depois atuar e por último avaliar. Os espaços coletivos que criamos 

aglutinavam “em cada ato, todas estas etapas” (Campos, 2000, p. 191). 

 

Eram em acordos singulares, pensados coletivamente que se 

determinavam as atividades e responsabilidades específicas. 

Constituição de grupos auto-gestores, invenção de gestão solidária e 

cooperativa, tornadas possíveis pela “potência para escapar do 

passado”, como salienta Lévy (2000, p. 75). 

 

Lidar com constantes movimentos, multiplicidades de tarefas e 

compromisso ético diante dos acordos assumidos, implicou também na 

necessidade de criação de “esquemas teóricos alternativos, que 

permitissem a abertura de janelas (vazios com visão para fora, para o 

externo) por onde o grupo poderia recompor desejos, interesses e 

projetos”, como afirma Campos (2000, p. 208).  

 

A rede/cadeia burocratizada da moral, da memória perpétua, que 

define de antemão o que cada conceito ou ato é e deve (educação, 

gestão, saúde etc.), contrapomos uma política da rede/rizoma, cuja 

ocupação consistia em inventar novas memórias e provocar novas 

questões: o que pode a educação, a gestão, a saúde etc. Ação política e 

exigência ética tornada possível pelos agenciamentos do SUS e de seus 

princípios. Toda vez que nossos desejos, tarefas, projetos, atividades se 

embaralhavam ou conduziam à reificação dos lugares instituídos para a 

educação e para a saúde coletiva, era a questão da potência que se 

constituía na visão para fora, não como um externo a nós, mas como 

possibilidade de brechas e de linhas atualizáveis. 

 

Tornava-se necessária a criação de dispositivos e ações que 

pudessem acompanhar estas linhas, não no sentido de restringi-las, 

mas de potencializá-las. Da mesma forma, tornava-se imprescindível a 
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constituição de novas práticas institucionais, pois não se tratava mais 

da formação em gestão e/ou atenção, mas do encontro entre ensino, 

atenção e gestão, com implicações mútuas e cambiantes. 

 

Inventamos então algumas ações – nossos astrolábios, bússolas, 

telescópios etc.. Instrumentos que possibilitassem a cartografia dos 

movimentos constantes aos quais nos expúnhamos e que criávamos: 

 

� Constituição de uma gestão colegiada com interface entre as 

diversas ações, tanto da ESP/RS, quanto nos Nuresc. Em grande 

parte das CRS, os Nuresc passaram a discutir, juntamente com o 

conjunto de trabalhadores das CRS, a gestão local do SUS, com as 

propostas de formação; 

 

� Novas configurações para a gestão, onde as “caixinhas” 

programáticas tiveram de dar lugar às coordenações e a 

constituição de grupos permanentes de estudo e desenvolver 

propostas tanto de gestão, quanto de formação, incluindo 

universidades, centros formadores, serviços e instâncias do 

controle social; 

 

� Recuperação, desenvolvimento e organização de acervo 

bibliográfico e de documentação, tanto na ESP/RS, quanto nos 

Núcleos; 

 

� Definição de projetos de educação em/na saúde de forma 

compartilhada entre centros formadores, universidades, serviços e 

população; 
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� Reflexão sobre as possibilidades de entrecruzamento de temáticas 

e projetos distintos, buscando viabilizar o uso compartilhado de 

recursos; 

 

� Análise de estratégias de gestão e suas implicações como práticas 

pedagógicas; 

 

� Criação de espaços e tempos de escuta e proposição (reuniões e 

encontros periódicos), onde as diversidades e singularidades 

encontrassem espaços acolhedores para a vivência de experiências, 

entre elas, sentimentos de desestabilização, desterritorialização 

e/ou invenção; 

 

� Fortalecimento de instâncias locorregionais, pelo desenvolvimento 

de estratégias de organização em microrregiões, regiões e 

macrorregiões; 

 

� Discussão e elaboração de propostas coletivamente, com instâncias 

do controle social; 

 

� Respeito às singularidades e escuta, onde cada situação implicava 

a constituição de diferentes grupos de trabalho, acolhendo as  

especificidades apresentadas; 

 

� Avaliação permanente dos processos de gestão e formação. 

 

Novas práticas pedagógicas singulares, com as quais estive 

implicada e que me constituíram, assim como à ESP/RS, aos Nuresc e a 

todos que compartilharam esta política. Cabe destacar que não se tratava 

de um conjunto de regras e que, de modo algum se constituíram novos 

modelos de ação. Foram, antes e sempre, um conjunto de estratégias que 
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inventamos para lidar com os constantes movimentos, na tentativa de 

destacar e atualizar singularidades. Como afirma Guattari (1999, p. 35), 

“está aí toda a questão: os diversos níveis de prática não só não têm de ser 

homogeneizados, ajustados uns aos outros sob uma tutela transcendente”, 

como, pelo contrário, afirma o autor, “convém engajá-los em processos de 

heterogênese”. Para Guattari, o essencial é “que se organizem assim novas 

práticas micropolíticas e microssociais, novas solidariedades, uma nova 

suavidade” (id. ib., p. 35).  
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6. O Pedagogo Cartógrafo considera os 
encontros e desencontros entre educação e 

saúde e quer transformações contemporâneas 
 
 



 

Linhas de força transversas nos constituem e/ou nos afetam. 

Certamente poderão ser traçadas inúmeras linhas, em diferentes 

territórios da ação humana e não humana. Linhas transversas cortam, 

fazem girar e desestabilizam. Se optei por duas linhas para esta 

problematização, é porque, de certo modo, me vi forçada, constrangida 

a fazê-lo ao sofrer suas afecções. De certa forma, foram duas as linhas 

que me escolheram, mais do que eu à elas. Também creio que de tantas 

outras linhas e fluxos possíveis de serem acompanhados, este trabalho, 

esta cartografia se fez nestes mundos: de T’ e T” – as linhas transversas 

(T) desta cartografia. 

 

Se, por um lado há concepções de educação em/na saúde cujas 

implicações parecem conter e negar a vida (T’), também já parece ser 

possível encontrar outros movimentos cujas implicações parecem “borrar” 

as fronteiras bem delimitadas do educar/ensinar/aprender/ser saudável, 

onde educação na/em saúde podem ser expansão e afirmação da vida (T”). 

 

Entre uma e outra concepção, uma pequena diferença, mas toda 

a diferença... Sobre a pequena diferença, Pelbart (2000) comenta que há 

uma parábola judaica a respeito do reino do Messias que diz que para 

alcançar o paraíso não é necessário pôr tudo abaixo, nem criar um 

universo com coisas totalmente novas, basta mover este ou aquele 

objeto um pouquinho, fazendo isso com todas as coisas... Este 

pouquinho passa a ser tão complexo, não sabemos em que medida ou 

de que jeito, que necessitamos da vinda de um Messias para nos 

ajudar. Pelbart (2000, p. 73) destaca, então, uma versão desta parábola 

sobre a ínfima diferença: 

 

Os hassidim contam uma história sobre o mundo por 

vir, que diz: Ali tudo será precisamente como aqui. Nosso 
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quarto permanecerá no mundo por vir tal como ele é agora; 

onde dorme nosso filho, é ali que ele dormirá igualmente no 

outro mundo. E as roupas que vestimos hoje neste mundo, 

nós as portaremos igualmente naquele. Tudo permanecerá 

como agora, apenas modificado. 

 

O autor conclui dizendo que este “ínfimo deslocamento não alude 

ao estado das coisas, mas à sua significação e seus limites” (Pelbart 

2000, p. 73) e que esta diferença não diz respeito “as coisas mesmas, 

mas ao jogo entre elas, à sua periferia”. 

 

Supondo que T’ e T” sejam, ambas, práticas pedagógicas e 

territórios que habitamos, também são territórios que nos habitam 

Territórios que este trabalho dissertativo vem acompanhando. Desejo 

puxar/traçar um eixo perscrutador que, quem sabe poderá acompanhar 

outras cartografias, em novos territórios. Gostaria então de prescrutar, 

entre T’ e T” qual pedagogia; qual aprendizagem; quais diagramas; qual 

corpo; quais instrumentos/ferramentas e qual política? 

 

A pedagogia implicada em T’, tem ênfase na vida como fenômeno 

de adaptação: vinga a vida que se adapta ao meio, sendo a 

aprendizagem um meio de adaptar-se às alterações do mundo. 

Pedagogia como ciência do ensino, preocupada com as fases de 

desenvolvimento e condições para que o ensino e a aprendizagem 

possam ocorrer. Ceccim (1998, p. 184), destaca que “as políticas da 

inteligência aprioristas ou lógico-empiristas colocam o aprendizado 

numa trama dramática”, aprisionando a aprendizagem às “leis ou 

constantes e invariantes da vida normal”. A clínica, segundo a 

pedagogia em T’ segue a mesma lógica: estamos inscritos em padrões de 

normalidade, que obedecem às fases de desenvolvimento e às condições 

ideais para que possamos ser considerados saudáveis. Nesta 
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perspectiva, só aprende quem é saudável e só é saudável quem aprende 

a desenvolver certos costumes – e a saúde passa a ser sim, a ausência 

de doenças. 

 

Fuganti (1990, p.27) destaca que a idéia de um corpo saudável 

como “aquele que obedece às ordens dietéticas” se origina na doutrina 

platônica e destaca que esta concepção configura-se como paralisadora 

da vida, a serviço da verdade e da moral e inimiga dos devires. 

 

Ceccim (1997, p. 29-30) ao problematizar a formulação da 

Organização Mundial da Saúde – de 1946 – que afirma que a saúde é o 

estado de completo bem-estar físico, mental e social destaca que, se por 

um lado, tal conceitualização “significou resgatar os diferentes fatores 

que constróem a existência humana, também trouxe implicações no 

sentido de constituir práticas educativo-sanitárias”, como se fosse 

possível, diz o autor, “pela aprendizagem de hábitos, a eliminação de 

problemas de saúde física, mental e social”. O autor ainda destaca que 

esta perspectiva propõe o “disciplinamento corporal, intelectual e 

moral”. 

 

Nesta perspectiva, a educação em saúde nos constitui com forças 

reativas, que parecem nos empurrar para dentro, em movimentos de 

individuação e culpabilização. Acabamos por negar a surpresa e os 

acontecimentos, amortecemos estados físicos de abertura – explosão. 

Por vezes, parecemos cegos e surdos, perdemos o contato e as chances 

de sentir, emocionar e viver e, portanto, de sofrer quaisquer afecções. 

Para não adoecermos, não nos permitimos contagiar, mudar ou 

aprender com e pelos acontecimentos e sensações do exterior. Nossa 

integridade é assegurada por mantermo-nos firmemente estáveis numa 

suposta identidade saudável. 
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A isso chamamos sabedoria? Então somos saudáveis? Saber 

torna-se sempre o mesmo? Para que serviriam a pele, os ouvidos, a 

língua, o nariz e a boca? Para estabelecer a fronteira com o fora e 

rejeitá-lo? O que seria pensar? Aplicar toda a massa lógico-racional 

para analisar, somar, dividir, higienizar e prever? 

 

Não aprendemos mais, ou aprendemos o não-aprender, somos 

sábios quando nada parece mais nos surpreender ou afetar. Somos 

saudáveis, quando nossos hábitos são adequados e nosso corpo está 

disciplinado. A educação da acumulação de saberes, tanto quanto a 

saúde da assepsia, supõem a monotonia. Camisa-de-força, esta 

assepsia da aprendizagem que se caracteriza na explicação, desde a 

infância, de que nossa imunidade serve não para detectar quais 

exteriores nos compõem e nos permitem crescer, mas para impedir o 

contato com a exterioridade. Todos os nossos sentidos e toda a nossa 

imunidade servem para nos proteger do fora. Passamos a saber tudo, 

mas dentro de um território. Ficamos isolados em nós e cada parte que 

nos constitui isola-se do tudo que somos e onde nos inscrevemos. Nosso 

corpo é apenas órgãos e nosso interior convicção de autovigilância? 

 

Em T’ são postos em ação diversos diagramas que nos 

segmentam, conforme descrevem Deleuze e Guattari (1996) 

binariamente em oposições – normal X anormal; saudável X doente; 

inteligente X burro; médico X paciente etc. – circularmente em 

comportamentos e ocupações – minhas ocupações, as ocupações na 

família, no bairro, na cidade e assim sucessivamente em círculos cada 

vez mais amplos; linearmente em fases ou séries encadeadas e 

sucessivas – sensório-motor/objetivo-simbólico/operatório ou 

oral/anal/fálica ou criança/adolescente/jovem/adulto. Costa (2000, p. 

122) afirma que a partir desta segmentaridade ou “através de um mapa 
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que nos apresente coordenadas dessa natureza” é que passamos a nos 

reconhecer a “ponto de atribuir-lhes identidades, referências”. 

 

“Somos segmentarizados por todos os lados e em todas as 

direções”, assim inicia um dos capítulos de Mil Platôs (Deleuze; 

Guattari, 1996, p. 83). A idéia é de que somos (re)partidos em diferentes 

estratos, a vida apresenta-se em segmentos espaciais e sociais. A casa, 

o trabalho, as circulações, as cidades, as classes sociais, os gêneros. 

Somos segmentarizados circularmente, em círculos e episódios cada vez 

mais amplos: a família, a escola, o trabalho, a casa, o bairro, a cidade, o 

país, o mundo e por aí vai. 

 

Deleuze e Guattari (1996) defendem que a figura da árvore resume e 

sustenta efetivamente as segmentaridades: “a árvore é o nó de 

arborescência ou princípio de dicotomia; ela é eixo de rotação que assegura 

a concentricidade; ela é estrutura ou rede esquadrinhando o possível” 

(Deleuze; Guattari, 1996, p. 89). Na educação e na saúde, a árvore 

sustenta organizações piramidais e a lógica do “mais simples ao mais 

complexo”, bem como a divisão burocratizada de tarefas. Nesta mesma 

perspectiva, o corpo da saúde é um corpo segmentarizado, escrutinado, 

territorializado em um processo de subjetivação que o divide em partes 

mais ou menos nobres, funcionais, de acordo com padrões de utilidade e 

julgamentos morais. Todos os territórios possíveis mapeados, escrutinados, 

analisados, esquadrinhados. Todos os cruzamentos possíveis sendo 

previstos. 

 

Em T’ o corpo precisa ser organizado. Assim, temos o corpo físico, 

biológico, dos genomas, o corpo da saúde, da educação, da família, do 

trabalho, do prazer... A cada um deles correspondem diagramas 

compostos de forças que lhes dão configurações peculiares, expectativas 

de funcionamento, ordenamentos e valorações. Ao corpo físico e da 
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saúde, por exemplo, correspondem diagramas que, sobrepostos e 

atuando ao mesmo tempo, conferem uma “organicidade”, uma 

organização corporal. A cada corpo uma função, um espaço e um tempo 

próprio de existência. E a cada parte destes corpos, um conjunto de 

órgãos aos quais também se atribuem funções, valores e operações que 

os inscrevem em posições hierárquicas de maior ou menor importância, 

de acordo, é claro, com as funções e expectativas esperadas. 

Organização que determina que a educação está na sala de aula e a 

terapia na clínica... Cada corpo no seu lugar. Cada corpo com seus 

órgãos, com suas organizações. Cada órgão no seu lugar. Cada órgão 

com suas funções... Organização que elimina o devir. Corpo inscrito em 

lógicas ortopédicas e prescritivas. Produção de saberes que colocam 

nossos corpos sob o domínio poderoso de regras, de normatizações e de 

normalizações. Diagramas fechados. Prontos. Ou será que não? 

 

A história em T’, funciona como instrumento de uma memória 

perpétua. O eterno contar e recontar como instrumento da lembrança, 

que só atualiza uma linha de tempo “causa-conseqüência”. A anamnese 

e o questionário como instrumentos de recordação e reconstrução de 

fatos, que buscam definir possíveis conseqüências de fatos localizados 

em algum passado obscuro. Pelbart (2000, p. 67) destaca as críticas 

que Nietzsche faz à história como “visão neutra, objetiva, científica, que 

pretende ser justa, igualitária, asséptica”, mas que nos aprisiona na 

impossibilidade de criação, um empanturramento histórico que atualiza 

uma memória normalizante (e paralisante), que só permite “curvar-se 

diante dela e enterrar-se junto com seu rolo compressor”. A história 

como instrumento para busca de certezas e como re-cognição – o é! e o 

ou, que elimina as multiplicidades, dúvidas e a criação. Muitas vezes 

durante o trabalho com os Nuresc escutava “respeitem a história, temos 

que resgatar a história disso ou daquilo...”. A questão é quantas vezes 

este resgate da memória surge apenas como estratégia para a 
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imobilidade: “deixem como está, deixem assim, porque diferente, nós 

não agüentaríamos.” 

 

Memória que assegura uma política da moral “como um conjunto 

de regras coercitivas de um tipo especial, que consiste em julgar ações e 

intenções, referindo-as a valores transcendentes (é certo, é errado...)” 

como afirma Deleuze (1998, p.125) e, cuja cartografia traçada por 

Nietzsche (2001) define como a criação de “um animal capaz de fazer 

promessas” e que traz como condição “a tarefa mais imediata de tornar 

o homem até certo ponto necessário, uniforme, igual entre iguais, 

constante, e portanto confiável” (p. 48-49), trabalho que o autor 

denomina de “moralidade do costume”. A política da moral assegura 

que devam existir padrões ideais de comportamento, de humanidade, 

de saúde e, portanto, de existência. Sua palavra-chave é “deve”. 

 

Em T”, a pedagogia enfatiza a vida como criação e coloca “o 

problema da aprendizagem do ponto de vista da arte” (Kastrup, 2001, p. 

210), o que implica em pensar que aprender não é adaptar-se às 

condições do meio, “mas envolve a criação do próprio mundo” (id. ib., p. 

213). A pedagogia como arte de ensino-aprendizagem pouco se ocupa de 

fases e condições idealizadas de desenvolvimento. Sequer considera o 

ideal ou o desenvolvimento como referências para sua obra, pois se 

importa mais em problematizar tais ideais morais. Para a pedagogia da 

criação, importa borrar os territórios existenciais e passar a propor, 

conforme Maturana (1993, p. 32) a configuração de “um espaço de 

convivência desejável para o outro”, onde as afecções possam 

transformar tanto educador, quanto aprendiz. A clínica adquire outros 

contornos e compõe novos territórios, onde a saúde pode ser a 

experimentação de estados inéditos. Tal pedagogia se envolve em uma 

trama cartográfica, estética e inventiva para a qual, conforme Ceccim 

(1998, p. 184) a “vida é o único critério que se impõe por si mesmo” e 
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onde, continua o autor, “conhecer é criar e criar é vontade de potência”. 

A saúde e a aprendizagem passam a ser esta potência. 

 

Os diagramas em T” são rizomáticos (Deleuze; Guattari, 1996), 

compostos por fluxos ou ondas de intensidades molares e moleculares que 

possibilitam e implicam a constituição de novos territórios, por meio da 

criação de linhas de fuga. Conforme Deleuze e Guattari (1996, p. 90), “toda 

sociedade, mas também todo o individuo, são pois atravessados pelas duas 

segmentaridades ao mesmo tempo: uma molar e outra molecular”. Os 

autores dizem que, se essas duas segmentaridades “se distinguem, é 

porque não tem os mesmos termos, nem as mesmas correlações, nem a 

mesma natureza, nem o mesmo tipo de multiplicidade”. Entretanto, eles 

colocam que “se são inseparáveis, é porque co-existem, passam uma para 

a outra, segundo diferentes figuras como nos primitivos ou em nós – mas 

sempre uma pressupondo a outra”. Os autores finalizam afirmando que 

“em suma, tudo é político, mas toda política é ao mesmo tempo 

macropolítica e micropolítica. 

 

O corpo em T” é o Corpo-Sem-Órgãos (Deleuze; Guattari, 1996), 

corpo das afecções e multiplicidades. Tiremos nosso olho da perspectiva 

linear e passemos a conferir ao olhar uma pitada de surrealismo, pois 

os diagramas se mesclam. Estas mestiçagens possíveis, implicam, 

novas e inusitadas produções de corpos híbridos e por que não, 

“disfuncionais”. 

 

Cheirar com os olhos. Pensar com o coração. Ouvir com as mãos. 

Ser saudável na doença. Produzir a vida em espaços de morte. Provocar o 

ilimitado na finitude. 

 

Trata-se, pois da criação de um Corpo-Sem-Órgãos, Corpo Sensível, 

Corpo Aprendiz, que atravesse as coordenadas e os diagramas de forças 

 104



que impedem os devires. Implica em um pouco de “des-organização” para 

os espaços-tempos educativos e terapêuticos. Podemos, então, pensar na 

educação extrapolando a sala de aula e na terapia escapando da clínica. 

 

Em T”, os instrumentos são os agenciamentos e encontros. 

Agenciamento coletivo, “não apenas porque remete a um sócius, para 

além do indivíduo, mas também porque remete a uma multiplicidade” 

(Kastrup, 2001, p. 215); encontros, pois se trata de acolhimento das 

afecções e estranhamentos que nos abalam. Não se trata de definir, mas 

acompanhar as múltiplas forças que nos forçam a pensar e, ao fazê-lo 

convocam a invenção de novos territórios e normatividades. 

Agenciamentos e encontros que são possíveis na amnésia da moral. Não 

mais a anamnese, mas o esquecimento como “uma forma de saúde 

forte” (Nietzsche, 2001, p. 48) que não reitere a educação e a saúde 

assépticas e idealizadas, mas libere a vida em sua “potência ativa – 

potência de luta, de dissolução, de desagregação” (Pelbart, 2000, p. 68) 

e, ao fazê-lo, cartograficamente, esteticamente, invente outras vidas, 

outras educações e outras saúdes. 

 

A política em T” é ética, é “um conjunto de regras facultativas que 

avaliam o que fazemos, o que dizemos, em função do modo de 

existência que isso implica” (Deleuze, 1998, p. 125), ou seja, política 

que se ocupa com processos de produção e suas implicações. Sua 

palavra-chave é “pode”. 

 

De certa forma, muitos de nós que trabalhamos com e nos 

Nuresc, vivemos a tensão entre as duas linhas T, onde o que existe não 

é uma relação de exclusão entre uma e outra: não se trata de T’ ou T”, 

mas de fluxos e forças, mistura, hibridização – T’ e T” nos constituem, 

pedem passagem. Uma não supera outra, mas se mesclam, atuando 
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como as marcas das quais falei no início deste trabalho dissertativo, por 

reverberação e encontro. 

 

Por vezes, a pedagoga-moderna-em-mim ganhava corpo: queria 

fixar os referenciais como objetivos a serem alcançados, questionando 

se não estávamos queimando etapas que nos tornariam, finalmente, 

aptos a trabalhar com e no SUS, com e nos Nuresc. Em outros 

momentos, no entanto, a pedagoga-cartógrafa-em-mim, dava corpo para 

outros movimentos, acompanhava fluxos, traçava coordenadas, 

buscava brechas e alternativas, criava estratégias de acolhimento e 

escuta. Entre uma e outra, uma aprendizagem. 

 

Algumas vezes, éramos vários na ESP/RS insistindo em repassar 

dados, informações, posturas, idéias, alguma coisa na linha da ação-

programática-em-nós, que ganhava corpo facilmente quando nos víamos 

cercados por prazos, demandas, convênios. Por vezes, isso se invertia e 

eram os Nuresc que assumiam esta posição. Ficávamos como os 

“grupelhos” dos quais Guattari (1985) fala, reproduzindo em nosso 

próprio grupo atitudes burocratizadas que tanto criticávamos; agíamos, 

então, como “portadores de vírus burocráticos” (Guattari, 1985, p. 15) 

que muito nos incomodavam. Então, algum intercessor, que podia ser 

uma reunião, um filme, o cafezinho, uma leitura, uma aula, o 

planejamento de um curso, uma viagem, o cachorro lá em casa, sei lá, 

puxava, de dentro de nós uma outra linha que se estendia para nossos 

cotidianos. Em muitos momentos, situações, pessoas, imagens, falas, 

etc., que não tinham necessariamente relação alguma com o que estava 

acontecendo foram dispositivos intercessores, mas também o foram as 

discussões em nossos encontros, as contribuições das professoras de 

psicologia social e institucional da Ufrgs, nossas viagens ao interior do 

estado. A pedagoga-cartógrafa-em-mim pensava então que de fato isso 
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era importante: captar estas forças, perceber, propor e, porque não, 

sentir os intercessores. 

 

Outras vezes, tudo pendia ao drama e sua malha de 

representação e reconhecimento: o que a ESP/RS é, o que o Nuresc é, o 

que o PSF é. Tudo passava a ter que ser fixado conforme as identidades 

que grudávamos às coisas e às pessoas. Em outros momentos, quando 

algum intercessor nos causava uma espécie de amnésia de 

identificação, ficava tudo um pouquinho diferente: o que a ESP/RS 

pode, o que o Nuresc pode, o que o PSF pode. 

 

Entre um e outro, uma pequena diferença. 
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6.1 A aprendizagem inventiva encontra a grande saúde 
 



 

A concepção de aprendizagem e de saúde como afirmação e 

invenção da vida, implica em um novo movimento para a educação em e 

na saúde, onde a educação é potencializadora de linhas de fuga e 

questiona modelos instituídos. Kastrup (1997) fala de uma educação da 

re-cognição contraposta a educação inventiva. Ceccim (1998) destaca a 

concepção de políticas da inteligência dando visibilidade a mecanismos 

que circunscrevem a educação à normalidade ou liberam o aprender a 

partir de encontros e afecções. 

 

Para estes autores, possibilidades distintas para entender a 

educação e a aprendizagem. Em uma delas (que relaciono com T’), a 

aprendizagem é da re-cognição, das certezas e do acúmulo de 

informações, ficando cercada pelas condições ideais para que ocorra. 

Mas os mesmos autores também destacam outras possibilidades de 

aprendizagens: mais problematizadoras, criativas e inventivas. É sobre 

esta aprendizagem que se encontra e produz uma nova saúde, que não 

são só da razão, mas implicam em outras possibilidades de produção e 

subjetivação, novos tempos e construção de coletivos (e que relaciono 

com T”), que quero tecer alguns comentários. 
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Pedagogo cartógrafo 6 

¹paisagem 

 

O filme “Paciente Inglês” inicia e termina com a visão do deserto: 

visto de cima, as dunas parecem dobraduras em lençóis de areia. 

Nunca iguais, sempre em movimento, sempre reconfigurando-se. No 

final do filme, juntam-se às imagens, as palavras de Katherine: “Nós 

morremos. Morremos ricos de amores e tribos, sabores que engolimos, 

corpos nos quais entramos e nadamos como rios. Medos que 

escondemos...” E continua: “Quero tudo isso marcado no meu corpo. 

Somos os verdadeiros países. Não as fronteiras nos mapas com nomes 

de homens poderosos. É tudo o que eu queria. Andar neste lugar com 

você, com amigos – uma terra sem mapas.” 
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Proponho que as imagens do deserto e as palavras de Katherine, 

convoquem nosso pensamento sobre a aprendizagem e a saúde. O 

movimentar-se por uma terra sem mapas que busca não respostas para 

velhas e novas questões, mas a dúvida sobre as perguntas, suas origens 

e seu poder de subjetivação. As marcas no corpo de quem se permite 

engolir novos sabores e nadar em outros corpos, de quem se permite às 

afecções, mesmo e apesar dos medos que tentamos – às vezes 

desesperadamente – esconder. As sombras e dunas do deserto como 

lençóis de tempo que dobramos e desdobramos e que sempre estão em 

diferentes e inusitadas configurações. 

 

Assim seriam a aprendizagem e a saúde como subjetivação 

inventiva, desértica ou cartográfica. Forma maleável de exposição ao 

outro que potencializa o desenvolvimento das multiplicidades do estar 

no mundo e a construção de mundos possíveis. Saúde e aprendizagem 

como afirmação e invenção da vida. Produção de territórios e afirmação 

do inventivo. 

 

Nesta perspectiva, aprendemos por afecção e não por 

desenvolvimento e aquisição. E as afecções são encontros. Ser afetado 

implica em não ficar igual, mas em sofrer alterações de estado. Assim, 

somos sempre produto das nossas afecções, das nossas aprendizagens.  

 

Uma aprendizagem inventiva, portanto, não tem nada a ver com a 

sensação apaziguadora de reconhecimento. O reconhecimento, assim 

como o ressentimento, invoca sempre a necessidade da certeza e afasta 

qualquer estranhamento. Sua preocupação fundamental é a adequação 

– de sujeitos, informações, didáticas – para que não haja o risco de 

alguma coisa ficar fora do lugar ou do tempo. Assim, são adequados os 

conteúdos, as formas, os espaços e tempo e as linguagens para que 
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causem o menor estranhamento possível e para que todos – aos quais 

se dirige a ação educativa – possam entender bem o que está sendo 

proposto e, assim, assimilarem as informações. Para esta 

aprendizagem, tudo que está definido em T’, será posto em movimento, 

para o sucesso do processo educativo. 

 

Para uma aprendizagem inventiva, importa forçar o pensamento – 

o que só ocorre pelo estranhamento. Assim, o conhecimento (não o 

reconhecimento) pode se dar na medida em que territórios habituais 

possam ser estranhados. Aprender, portanto, implica em borrar 

fronteiras e limites de territórios habitados e dar corpo à novas formas. 

Serres (1991) diz que nada se aprende sem partir, sem que se abandone 

o lugar familiar. Kastrup (2001, p. 208) diz que a “aprendizagem 

começa quando não reconhecemos, mas, ao contrário, estranhamos, 

problematizamos”. É que este estranhamento (quando acolhido em nós) 

poderá implicar a criação de novos territórios e novas vidas. É isso o 

que torna possível dar língua e corpo ao caráter inventivo e cartográfico 

da aprendizagem em T”. 

 

Proponho que a aprendizagem e a saúde se configurem como 

forças e formas desérticas com suas modulações, alterações e 

movimentos; como o acolhimento do estranho-em-nós. Aprendizagem 

como resistência às forças de captura do instituído e criação de novos 

modos de ser. Saúde que não é só do cuidar-se, mas também do expor-

se. 

 

Ceccim (1997, p. 28) destaca que “a atenção de saúde, por ser um 

encontro, produz afetos". Assim, conclui Ceccim, tanto saúde, quanto 

aprendizagem – como produção da vida – “serão a captação das forças 

de vida que pedem passagem em nosso existir”, definindo-os como 

afirmação da vida, o que implica, conforme o autor, “no enfrentamento 
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de adoecimentos e condições especiais de saúde como singularidades ao 

mais viver”.  

 

A saúde pode então ser compreendida e vivida além dos limites da 

bipolaridade doença-saúde, pode vir a ser afirmação da vida ou, nas 

palavras de Nietzsche, uma grande saúde. O autor define este conceito 

como algo que precisamos forjar para escapar de tudo que está 

instituído e tido como universal, natural e certo. Para Nietzschie (1999, 

p. 84) “necessitamos, para um novo fim, também de um novo meio, ou 

seja, de uma nova saúde, mais forte alerta alegre firme audaz que todas 

as saúdes até agora”. Para o autor necessitamos de “uma grande saúde 

– uma tal que não apenas se tem, mas constantemente se adquire e é 

preciso adquirir, pois sempre de novo se abandona e é preciso 

abandonar”. Nietzsche inventa, assim, um conceito de eterna produção 

e invenção, que pode escapar, sempre das modelizações e 

normalizações. 

 

É neste lugar, neste tempo singular que considero que a educação 

encontra a saúde, mais do que em qualquer outro. Pois a saúde passa a 

ser esta capacidade de abandono do instituído e do “engendramento de 

qualidades de ser inéditas, jamais vistas, jamais pensadas” (Guattari, 

2000, p. 135). A aprendizagem, portanto, encontra a “grande saúde” de 

Nietzsche ou a “saúde frágil” de Pelbart (Pelbart, 2000). Para estes 

autores, a saúde não se refere ao bem-estar fisiológico ou à ausência de 

doenças, ou ainda a uma meta-estabilidade, mas significa uma 

vitalidade que faz expandir a vida – em todos os sentidos, em qualquer 

sentido – onde esta se achar aprisionada. Pois a gorda saúde – assim 

como a gorda aprendizagem – é, nas palavras de Pelbart (2000, p. 66) 

incapaz de “ver, ouvir e deixar-se atravessar” pelas afecções e encontros 

que a vida venha a convidar. 
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No entanto, a constituição de aprendizagens e saúdes inventivas, 

requerem algumas doses de esquecimento: é preciso esquecer a moral, 

pois é ela que sustenta os movimentos instituídos e a busca por 

modelos e padrões idealizados de vida. Esquecimento de respostas. 

Provocação de novas perguntas. 

 

Amnésia positiva e ativa ou, como nos diz Nietzsche (2001, p.47), 

“fechar temporariamente as portas e janelas da consciência”, 

mantendo-se “imperturbado pelo barulho e a luta do nosso submundo 

de órgãos serviçais”. Para o autor, isto é fazer “um pouco de tábula rasa 

da consciência, para que assim haja lugar para o novo”. Eis, portanto, 

como conclui Nietzche, “a utilidade do esquecimento ativo”. 

Esquecimento do instituído-em-nós que, assim, se abre como 

possibilidade de invenção, sem o qual jamais nos permitiríamos à 

criação.  

 

Quando inventamos novas pedagogias, novas saúdes e novas 

aprendizagens, é precisamente esta operação que realizamos: 

esquecemos que só poderia haver um modo de ser e de existir. Ao 

menos problematizamos e colocamos em “xeque” algumas formas como 

as únicas possíveis e aceitáveis. Afinal, como afirma Pelbart (2000, p. 

68) “viver não é apenas existir, mas arrancar da existência a vida, onde 

ela está aprisionada, equilibrada, estabilizada, submetida a uma forma 

majoritária, a uma gorda saúde dominante”. 

 

Gostaria ainda de destacar as afirmações de Fuganti (1990, p. 68) 

sobre uma educação centrada no pensamento. Para este autor, tal 

educação é cruel com o corpo e com o espírito, pois “deseja vê-los 

capazes de enfrentar qualquer acontecimento e de caminhar livres, com 

a sabedoria alegre do riso” e, continua “só as vidas corajosas riem de 

fato e jamais se arrependem ou ressentem de seu passado”. Para 
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Fuganti tal educação pode se encontrar com a loucura, mas, afirma o 

autor, “não deixaria de ser uma grande loucura, ou, para usar as 

palavras de Nietzche, uma grande saúde” (id. ib., p. 69). 

 

Para a pedagoga-cartógrafa-em-mim, é evidente que os Nuresc 

(com suas ações e propostas que para muitos pareciam tresloucadas), 

agenciados pelo SUS, com seus princípios e diretrizes, foram 

justamente esta educação centrada no pensamento, em e na saúde. 

Estratégia aberta, finita. Sem modelo, mas estética, criadora e 

cartográfica. Sem programas de ensino, mas pedagogia cartográfica É 

isso que os converteu em potência para criação de novos territórios para 

educação, saúde, gestão e atenção e implicou em aprendizagens 

inventivas e novas subjetivações. 
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Pedagogo cartógrafo 7 

Z paisagem 
 

Janeiro. Verão. Sol e calor. Muito calor... Sábado à tarde. A galera 

reunida na praia, pegando sol, surfando, relaxando. TUDO DE BOM! 

Não. Stop! Corta pra outra cena: 

Janeiro. Verão. Sol e calor. Muito calor... Sábado à tarde. A galera 

reunida, animadíssima discutindo como seria seu estágio de vivência no 

SUS. Um grupo de aproximadamente 60 pessoas, das quais 52 são 

estudantes de medicina de diferentes universidades do país. A mistura 

de sotaques dava um tom mestiço ao encontro. Já estavam juntos a 

uma semana, alguns até a mais tempo, preparando articulando e 

discutindo seu percurso pelas linhas de rede do SUS. Os olhares 

belíssimos, curiosos, ávidos. Pensavam e trocavam idéias sobre a 

experimentação que os aguardava e que, de certa forma, já se iniciara. 

Suas ocupações estavam na elaboração das ferramentas para a 

expedição. Quais seus instrumentos de navegação? Qual diário de 

bordo? 

Surf? Também! Em ondas de aprendizagens e novas 

experimentações no SUS. TUDO DE BOM!  

 

 

 

 

 

 

 116



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7. Pedagogia cartográfica e aprendizagem 
inventiva: produções da educação na saúde  

 



 

“Afinal, compus o mundo”, pensa Fra Mauro (Cowan, 1999 p. 157). 

Conforme nos conta Cowan, Fra Mauro, ao olhar para seu mapa, 

construído cartograficamente, afirma: “começo a ver nele meu retrato” (p. 

157). No meu caso, uma pedagogia cartográfica em que as marcas foram 

desenhando, pois, como afirma Rolnik (1993, p. 246), “são as marcas que 

escrevem”. Fra Mauro acreditava mesmo que seu mapa era “uma 

distorção”, pois “todas as representações de terras e oceanos são apenas a 

manifestação do que [pode] captar” (Cowan, 1999, p. 146). 

 

Então, ao olhar para o mundo que compus, vejo nele minhas 

marcas e percebo o quanto fui forçada a pensar. O pensamento aqui se 

exerce pela “pressão das marcas que se fazem em nosso corpo ao acaso 

das composições que vão se tecendo”, como diz Rolnik (1993, p. 244). 

Contemplo as paisagens – as marcas reverberam. Acredito que não 

esteja sozinha, outros estrangeiros e companheiros me acompanham: 

Foucault, Nietzsche, Deleuze, Guattari, Rolnik, Righi, Kastrup, Serres, 

Pelbart, mas também Ricardo, Teresa, Simone, Rose, Claudia, Ruth, 

Carla(s), Sérgio, Aramis, Clarete, Iara, Henrique, entre tantos que 

puderam compartilhar da efetuação das marcas. Vejo também imagens 

de filmes, músicas, desenhos, amigos e amigas que foram intercessores. 

 

Vejo as práticas pedagógicas descolarem (e decolarem) da sala de 

aula, se atualizando e territorializando em e nas práticas sociais e, 

também pela língua que produzi para e com elas. Percebo linhas de 

configuração das práticas pedagógicas podendo produzir novas marcas 

e territórios para a saúde, a aprendizagem e a pedagogia. 

 

Acompanho a saúde extrapolando os limites da bipolaridade 

doença-saúde, podendo ser vivida como afirmação da vida ou, nas 

palavras de Nietzsche, como uma grande saúde. Nietzsche (1999, p. 24) 
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afirma que é possível “da ótica do doente ver conceitos e valores mais  

sãos” e defende que “um ser típicamente mórbido não pode ficar são, 

menos ainda curar-se a si mesmo”, no entanto, continua o autor, “para 

alguém tipicamente são, ao contrário, o estar enfermo pode ser até um 

energético estimulante ao viver, ao mais viver”. 

 

Vejo a aprendizagem se descolando do mundo da consolidação de 

identidades, das representações, dos reconhecimentos, da necessidade 

de adaptação aos territórios já instituídos e se afastando dos conteúdos, 

formas, espaços, tempos e linguagens adequados. Vou acompanhando a 

possibilidade da aprendizagem como subjetivação, onde “aprender não é 

somente ter hábitos, mas habitar um território”, como diz Kastrup 

(2001, p. 215). Ação inventiva que começa na amnésia da moral, na 

problematização do instituído e na invenção de novas questões. Serres 

(1991, p. 11) afirma que “nada confere mais sentido do que mudar de 

sentido”. Para este autor, a aprendizagem se dá no lugar mestiço “nesse 

meio branco que não tem sentido para encontrar todos os sentidos” (id. 

ib., p. 14-15). De acordo com Serres, nada se aprende sem partir, sem 

que abandonemos os lugares que nos são comuns, lugares de conforto e 

estabilidade – lugares reconhecíveis. Concordo com Serres ao olhar esta 

cartografia, que “partir exige um dilaceramento que arranca uma parte 

do corpo à parte que permanece aderente à margem do nascimento”, 

mas entendo que sem isso não há cartografia, nem aprendizagem 

inventiva. “Sim, parte, divide-te em partes”, continua Serres, atribuindo 

ao partir um novo significado: “tornar-se vários, desbravar o exterior, 

bifurcar em algum lugar”. Pois, para o autor, são estes “os três 

primeiros modos de se expor. Porque não há aprendizado sem 

exposição, às vezes perigosa, ao outro”. Aprendizagem inventiva e 

criadora que implica em outramento e que encontra a grande saúde de 

Nietzsche. 
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Percebo também um movimento territorial onde a pedagogia 

transversalizada pela grande saúde e pela aprendizagem inventiva deixa 

de se preocupar com definições, representações e estratégias adequadas 

de adaptação. Na medida em que vê a aprendizagem como constituição 

do “ser” (subjetivação), mas também o agenciamento do devir, como 

modalidade constante de “sendo” (subjetivante), a pedagogia busca 

cartografar as linhas e fluxos de potência e de liberação da vida. O 

compromisso pedagógico passa a ser de “potencializar, dentro e fora da 

escola, modos de marcação, códigos, práticas, linguagens, 

experimentações, deslocamentos e deslizamentos que não coincidem 

com aqueles já instituídos” (Costa, 2000, p. 130). Vejo surgir uma 

pedagogia cartográfica “centrada no pensamento [que] não prescreve 

regras absolutas nem proibições definitivas”, como propõe Fuganti 

(1990, p. 68). Concordo com Fuganti e penso que a pedagogia como arte 

de cartografar “orienta e desperta a vida, estimula as multiplicidades, 

não para esmagá-las, mas para exercitar o corpo e o pensamento a 

vivenciar seus limites e ultrapassá-los”. Tal pedagogia, procura também 

“afirmar as diferenças, criando o desejo e o amor pelo distante, amor 

pelo devir, amor pelas aventuras, a viagem nômade que se faz, não no 

espaço, mas no tempo”. Assim, vejo uma pedagogia cartográfica que 

pode inventar novas práticas pedagógicas, sendo dispositivo para 

“liberar a vida” (Pelbart, 2000, p. 67) onde ela se encontrar aprisionada 

por formas dominantes e restritivas. Ao menos tem o compromisso ético 

de problematizar a forma-homem e a forma-mundo como únicas 

possíveis e aceitáveis. Percebo, ao olhar meu mapa, que a ocupação da 

pedagogia cartográfica não é a construção de um “educando justo”, 

como destaca Costa (2000, p. 117), mas “justo um educando”.  

 

Olho novamente o mundo que cartografei e vejo o SUS, suas 

propostas e estratégias tornando a rede possível e, ao fazê-lo, vejo o 
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agenciamento de novos desejos, novas saúdes, coletivas31 e pedindo 

passagem para novas modalidades de educação em e na saúde. Vejo seus 

limites extrapolarem o mapa e provocarem marcas que convidam (de certa 

forma constrangem) à constituição de novas práticas pedagógicas para a 

educação em e na saúde: vejo a Escola de Saúde Pública. “Uma escola que 

não é colégio”, brincávamos. E isso era (e ainda é) muito bom, pois 

permitiu seu espraiamento, sua mobilidade e atualização de potências e 

marcas. Somente uma Escola que não é colégio poderia estar em 19 

regiões, configurando 07 macrorregiões; em 17 universidades ou centros 

universitários; em 12 organizações de educação popular; no movimento 

estudantil universitário, sempre como política e ato pedagógico. 

 

Vejo os Núcleos Regionais de Educação em Saúde Coletiva se 

constituírem como política para a educação em saúde coletiva. Não vejo os 

contornos de um departamento com responsabilidade de repasse de 

informações (uma Escola que não é colégio não necessita de 

departamentos, mas de fluxos). Percebo uma nova prática pedagógica, com 

as linhas que a configuram: de abertura, provisoriedade, incerteza e 

produção. Vejo uma pequena rede rachar uma grande pirâmide. Com os 

Núcleos e com a ESP/RS acompanho também o movimento de linhas que 

extrapolam o mapa. Como estrutura de organização nem a Escola, nem os 

Nuresc existem mais. Suas linhas, com a configuração que pude traçar por 

esta cartografia serão outras agora: os Nuresc e ESP/RS viraram fluxos e 

marcas, com potência de reverberação e atualização. Nuresc-em-mim. 

Devir Nuresc. 

 

Meu mapa parece ter se movimentado o tempo todo em T’ e T”, em 

suas constantes mutações. Apresento um mundo em movimento, “feito 

com muito mais do que reinos e continentes”, e que poderá ser 

                                       
31 Coletivo não só por seu caráter social, mas também porque remete a 
uma multiplicidade, às singularidades e à complexidade. 
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“conhecido apenas por aqueles que tem olhos pra ver o invisível”, como 

relata Fra Mauro (Cowan, 1999, p.116). Percebo também, que “este 

mapa não é somente de geografia”, mas é antes de tudo “um mapa de 

intensidades” (Deleuze e Guattari, 1996, p. 27). 

 

Sinto que meu mapa cria em mim e em tantos que 

compartilharam esta cartografia, o amor pelo nomandismo, pelos 

desertos e oceanos: amor por caminhos que não estão dados, mas que 

são inventados (e inventam) aqueles que ousam se movimentar. Começo 

também a compreender os ensinamentos de Don Juan: “tudo é um 

entre um milhão de caminhos” (Castañeda, 2000, p. 104) e seu convite 

ao aprendiz para que percorram, juntos, os caminhos que têm coração. 

Percebo que muitas vezes na ESP/RS e nos Nuresc, inventamos e 

percorremos estes caminhos pelo acolhimento do estranho-em-nós e 

que, ao fazê-lo, alteramos os mapas e a nós mesmos. Aprendemos. 

 

Mas, pensa Fra Mauro (Cowan, 1999 p. 161), “mesmo neste 

momento, sei que alguma coisa dentro de mim está começando a 

mudar”. Fra Mauro sabe e afirma: “estou navegando finalmente, como 

se tivesse sido absorvido pelas margens do meu mapa”. O cartógrafo se 

descobre: “estou viajando em direção à incerteza suprema ou como se 

inadvertidamente, tivesse me tornado parte de um turbilhão continental 

infinito”. Me sinto assim. Vou com Fra Mauro. E você? 
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8. Latitude & longitude: diário cartográfico 
 
 



 

Pedagogo cartógrafo 1 

Quando: Julho de 1998. 

Onde: Hospital de Clínicas de Porto Alegre. 

Personagens: Quando acompanhei meu pai Aníbal Schaedler. Quatro 

dias após o atendimento e a internação, meu pai não caminhou nunca 

mais. Faleceu seis meses depois, em Janeiro de 1999. 

O que: procura por atendimento. 

 

Pedagogo cartógrafo 2 

Quando: Abril de 2003. 

Onde: Posto de Saúde Vila IAPI (Postão). 

Personagens: Usuária, amiga e vizinha. 

O que: agendamento de consulta. 

 

Pedagogo cartógrafo 3 

Quando: Maio de 1999. 

Onde: Hospital da Santa Casa, em Pelotas. 

Personagens: Direção da ESP/RS, Secretária Estadual da Saúde, 

direção da Santa Casa e representantes da Universidade Federal de 

Pelotas. Foi a primeira viagem do pedagogo cartógrafo ao interior do 

estado. 

O que: discussão sobre a gestão da Santa Casa. 

 

Pedagogo cartógrafo 4 

Quando: 2001. 

Onde: Sede da 12ª Coordenadoria Regional de Saúde (Santo Ângelo). 

Personagens: Representantes do Nuresc, coordenador da regional de 

Santo Ângelo; representantes da Unijuí e da Unicruz e grupo da 

ESP/RS. 
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O que: discussão de um projeto de trabalho na área de emergências 

clínicas e traumáticas. 

 

Pedagogo cartógrafo 5 

Quando: 1997 

Onde: New York – EUA 

Personagens: Melvin, escritor de sucesso, obsessivo-compulsivo, 

solteirão, rabugento, solitário; Simon, vizinho de Melvin, pintor gay que 

possui um cahorrinho; Carol, garçonete, única pessoa que Melvin 

permite que sirva seu café da manhã totalmente ritualizado. 

O que: Simon é hospitalizado por ter sido espancado violentamente 

quando seu apartamento é assaltado. Melvin, então, é obrigado a cuidar 

do cãozinho. Inicialmente desesperado e irritadíssimo, Melvin passa a 

gostar (e muito) do cãozinho, que, em muitas circunstâncias é igual à 

Melvin... Deste encontro inesperado, surgem novas amizades e o desejo 

de Melvin de se transformar em uma pessoa melhor.  

 

Pedagogo cartógrafo 6 

Quando: final da segunda guerra mundial. 

Onde: Europa e deserto do Saara. 

Personagens: Almasy, europeu aristocrata e cartógrafo e Katherine, 

esposa de um dos financiadores da expedição cartográfica no Saara. 

O que: Almasy é um solteirão convicto que ama a cartografia e que 

acaba amando também Katherine. Seu romance proibido e secreto, é 

vivido por Almasy como intensa desterritorialização. 

 

Pedagogo cartógrafo 7 

Quando: Janeiro de 2002. 

Onde: Sede do Centro de Treinamento da Associação dos Funcionários 

da Companhia Estadual de Energia Elétrica (Cetaf), em Porto Alegre, 

locado pela ESP/RS. 
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Personagens: Estudantes de medicina (52, de diferentes universidades 

do país), docentes da ESP/RS, representantes de Nuresc e a pedagoga-

cartógrafa. 

O que: O pedagogo cartógrafo participa da elaboração e preparação 

coletiva da Escola de Verão. O projeto Escola de Verão foi uma iniciativa 

de cooperação entre a Direção Executiva Nacional dos Estudantes de 

Medicina (Denem) e a ESP/RS, para realização do V Estágio Nacional e I 

Estágio Regional de Vivência no SUS. Em sua primeira versão, o projeto 

contou com a participação de estudantes de medicina, teve a duração 

de 15 dias, abrangeu 06 das 07 macrorregiões. Desenvolveu-se com 

visitas monitoradas pelos Nuresc, que englobaram Secretarias 

Municipais de Saúde, universidades com cursos de medicina, serviços 

de saúde e Conselhos de Saúde (Estadual, Regionais, Municipais, 

Distritais, Locais ou de Serviços). O projeto inicial deu origem ao VER-

SUS – Vivência-Estágio na Realidade do SUS, ampliando a idéia inicial 

da Escola de Verão para estudantes de distintas áreas da saúde 

(enfermagem, odontologia, psicologia, nutrição, farmácia, fisioterapia, 

fonoaudiologia, terapia ocupacional, educação física, administração 

hospitalar, administração de sistemas e serviços de saúde e serviço 

social) tendo também se estendido a todas as 19 CRS do estado do Rio 

Grande do Sul. 
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